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DE
EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO N0 2024,08.21,1

Eíllha

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE SitO à RUA INTETVENTOT FTANCiSCO ET|VANO CTUZ, NO

120, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio

designados pela Portaria no 08712024, de 25 de janeiro de 2024, torna público, para conheciryllo^{o;

inteõssados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGAO

ELETRôNlCO,dotipo MENORPREÇOqueseráregidapelaLei Federal n0 14.133,de01 deabrilde2021'

.br.rrdr, * termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências

estabelecidas neste Edital, A presente licitação será no site https://bllcompras.com,

2a Parte : DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS

1.0 DO OBJETO

Norte/CE, conÍorme anexos, partes integrantes deste edital

1 ,'1 , A presente licitação tem por objeto a Aquisição de máquinas de uso p

equipamentos geridos pela Secretaria Municipal de lVeio Ambiente e

rofissional para limpeza e asseio dos

Serviços Públicos de Juazeiro do

CAO DO CERTAME2,0 DO ACESSO AO EDITAL . DO LOCAL DE REALIZA Ão E DA CONDU

2,1. 0 edital está disponível gratuitamente nos sitios

www.tce.ce.qov .br/licitacoes
https://www. 0ncp 0ov.br:
www.iuazeirodonorte .ce.qov. br

bllcompras.com
2.2. O certame será realizado no endereço eletrÔnico

bllcompras.com.
2,3, Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pe lo(a) Pregoeiro(a) do MunicÍpio, luntamente c0m

sua equipe de apoio

3.0 DAS DATAS E HOúRIOS DO CERTAME

tT tNlõo Do ACoLHIMENTO DAS PRoPoSTAS: 23 de agosto de 2024, às 17h00m tn.

3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 05 de setembro de 2024' às 09h00min'

3,3 - lNÍClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇ6S: 05 de setembro de2024, às 09h30min,

3,4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data,

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LIC rTACÂ0

4,1 . A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (BB)3199-0363

1a Parte: PREÂMBULO
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5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

@rreráàcontadadotaçáoorçamentáriaconStantenoquadroabaixo
rgao Unid. O

1 q. 1 22.0034.2.086.0000

Elemênto de 0espesa
44905200

P

09 01

6.0 DA PARTICIPA cÃo . DO CREDENCIAMENTO E DA DEC LARACAO

6.1, Os interessados em participaí deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6 I 1 A, 1.gru, para credenciamento estarão disponiveis no sítio eletrÔnico constante no subitem 2.2 deste

edital.

6-1 .2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

atraves de uma empresa asso;iada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda atravás da Bolsa de LicitaçÔes

do Brasil, pelo e-mail.contato@bllcompras.com

6 2 podeiao participar oesta trcGçao e,npresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anÔnima e limitada) e de sociedades

simples, associaçÕes, fundaçÕes e Sociedades cooperativas regularmente estabelecidas. neste Pais'

cadaskados ou íão no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura lVunicipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condiçÔes da legislação em vigor e deste edital'

6.3. A'licitante que participâr desta lúitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

CeÍificado de Registro Cadastral, obriga-ie, apÓs a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei' a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitação

o.i. pooera participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e juridica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

o.s sera garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de-pequeno porte e as

,oop.otuá que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 11.488/2007, como critério de

desLmpate preferência de contrataÇàg, o pre_visto na Lei Complementar n' 12312006, em seu Capitulo V - D0

ACESéO AOS IVERCADOS i DAS AQUISIÇÔES PUBLICAS

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no sistema

bllcompras.com o exercicio da preÍerência prevista na Lei complementar n' 123/2006.

6,7, A participação implica a aceitaçáo integral dos termos deste edital

6.7,1 , E vedada a participação de pessoa física e jurÍdica nos seguintes casos:

6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituiçào;

6.7,3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração,

6 7.4 eue estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou exkajudicial, dissoluçáo, fusão, cisã0, incorporaçáo e liquidação;

6,7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.2 O. Surp.nr.r temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Adminiskação;

6.7.7. Deciaradas iniddneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro tócnico

sejam funcionáiios ou empregados públicos da Administração Pública lVunicipal Direta ou lndireta;

6,7,9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7.10. Emprásas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçá0.

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL

Zt rcs lcltantes deverão encamiilãr/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de LicitaçÓes do

Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
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7,'1 ,1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto otertaOo e seus respectivos pÍeços, aiá a data e o horário estabelecidos para abertura da

5sss§i p(lli6s, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitali4ado em anexo'

Z Z. nó preencninnnto Oa proposta irrcnlpr tneio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

à) indicaçao no(s) lote-(s) da especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERI/O Of ne ffnÊfrfifÀ deste Êdita, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviÇg, inserir o termo "Próprio(a)", parâ que

seja preservado o sigilo do proponente;

b)'Preço unitário de õada item e global ào lote cotado, em algartsmos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

cj eraio de validade da proposta, que náo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;

2,3. O licitánte deverá informar a condiçáo de microempresa (lVE) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

1ui ao tratamento diÍerenciado da Lei ôomplementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamênto da proposta, por intermádio de funcionalidade

disponível no sistema elekÔnico bllcompras.com,

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrÔnlco durante a sessão pÚblica do Pregão'

Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4.1. ó licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma elekÔnica (bllcompras'com)

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para rmediato bloqueio de acesso

7.s. ôs ticitantes somente poáerâo retirar ou substituiias propostas, por eles apresentadas, atá a data e horário

de aberlura da sessão PÚblica.

7.5,1, A desistÔncia de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pÚblica (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 4ô, da lnskução Normativa SEGESiIVE no 7312022 c/c entendimento

do Tribunal de Contas da Uniâo - TCU, Acírdáo n0 213212021)

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação enke as propostas apresentadas'

o que somente oconerá após a fase de envio de lances

7,7, Será vedada a identificação do licitante,

7.8, Serão disponibilizados para acesso pÚblico os documentos que compÔem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a Íase de envio de lances

7,g, Nos valores propostos estaião' inclusos todos os custos operacionais, encargos- previdenciários,

trabalhistas, kibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indíretamente no fornecimento dos

itens/prestaÇão de serviço.

7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não'lhe assistindo o direito de pleiiear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto,

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

ráasdevidasveriíicações,avaliandoaacertabilidade

àuitur. Curo ocorra alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser Íundamentada e registrada no slstema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes' 
.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com atá 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

á,3. o rirt.ru ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

b.4, N'a elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERúO DE ngrEnÊuctl pres"nie nos autos do processo em epígraÍe; entretanlo, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

,_ü»u1tt_
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caso o lote cotado seia composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência

ã +.t Crto náo sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inlcial o menor preço

áeverá reduzi-lo a úm valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo l-
Termo de ReÍerência,

8.5, Serão desclassiÍicadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não Íorem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote

8.5.1 Serão tambem desclassiÍicadas as propostas que:

8.S.,1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

uug., ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oóãnt 61n a qualquer dispositivó legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenhâ preços excessivos ou manlfestamente inexequiveis, preços unitários simbÓlicos preços irrisÓrios ou

com valor zeio e ainda, preÇos ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicação do licitante,

B 5.1 2 - ôue após a Íase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo | (Termo de Referência)'

8,6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário' levado a

efeito na fase de aceitação,

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes

9.0. DA ETAPA DE LANCES

, 1rc(A) pr.g**(r) d.rá ,icio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, 0s

licitantàs podárão encaminhar lances que deveráo ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico,
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessá0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo Iote,

9.2,1, Na fase de lances, o lanie final deverá atingir preÇo em conformidade com o item B4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos iteÀs, quando for o caso. CaSo náo sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência,

g.2.2. Os licitantes poderáo oÍertar lances óucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já oÍertado por outro licitante

Si.Z.a. nao'serão aceitos dois ou maii lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar,
g ã + SO poderá haver eúpate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado,

9,3 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oÍerta, na hipÓtese de lance inconsistente ou inexequível

9,3.1 A exclusáo do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEtt4Po RANDOI/lco

9.4, Durante a sessâo pública de disputa, os licitantes seráo informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identiflcará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demats,participantes '

9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poàerá pe,manecer acessível à recàpçao dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

prejuízos dos atos realizados.

b.S. t . euanOo a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reinicrada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do Íato aos participantes, no sitio eletrÔnico utilizado para a divulgaçá0.

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer Ônus decorrente da perda de negÓcio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou da desconexão da parte do prÓprio licitante'

lll,tt llt^-
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9'6' O modo de disputa adotado para este certame será o ..ABERTO E FECHADO,, n9S-!eI9.S,90 Art, 56, da

L.i fãOára n"141332021,doArt.22 incisoll eOoert.Z+-OatnstruçãoNormativaSEGES/MEn"7312022'

observados os seguintes termos:

ó"0,i. Àãtrpáiriút de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinzel minutos

ó 6.2 Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

sigiloso até o encerramento deste prazo,

s,é.s I lrlo procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por oÍertar melhor lance.

s.o.+ Nla ausência de, no minimo, 3 (três) oÍertas nas condições de que trata o item 9.5 3,. os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, atá o máximo de 3 (três), poderão oÍerecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

g.ô.S. Encenados os prazos esiabelecidos nos itens ãcima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 2o do art. 22, da lnstrução Normaliva SEGESiIVE n0 73i2022

ó áio oetinião o resultado do julgamônto, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art 61, da Lei n'14'133/2021'

ã i. lpO, a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as micÍoempresas e empresas

àu p.qu.no porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta Íor

ãri,etu o. maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos

++ ã +s, o, Lei complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto n. B53B/2015.

9.8, Nessas condiÇÕes, as propostas de micróempresas e empresas de pequeno porte que-se encontrarem

,0, p..ço de até b% (cinco pài cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

áíóiuoà, *rn a primerra colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.,.,

9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

àesempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de atá 5 (cinco) minutos

controlados peloiistema, contados após a comunicação automática para tanto'

9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

ã. ã.2, (.in* por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercicio do mesmo direrto, no prazo estabelecido

no item anterior.

ól i, flo .uro de equivalôncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalgs estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta

9 12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, apÓs encenadas todas as etapas transcritas acima'

ierão utilizados os criiérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 2021

será automaticamente encerrada

9.6,3, Encerrado o Prazo a eatoriamente determinado, confoÍme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade Para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com va ores até 10%

(dez por cento) suPerior àque a possam oÍertar um ance final e fechado em até 5 (cinco) minutos que sera

1O.O DA NEGOCAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARBEMATANTE
aSeSSãopúblicao(a).Pregoeiro(a),poderánegociar

condiçóes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art 6'1, da Lei no 14.13312021

.10.2. Na hipótese dá proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a

.onl1ut.iaoi o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após definido o resultado do

lutfame'ito, noà t.iroi oo Art: 30 da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 7312022

t-0": Ànegociaçao será realizada por meio do sistema e poderá-ser acompanhada pelos demais licitantes'

ló.+ OuaÀ'oo o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razáo de sua proposta

pãrr*ã..1. á.iri. oo p1uço máximo definido'para a contratáçá0, a negociação poderá serJeita-com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecidaw*

I Fôtha
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no s 20 do ar1..22, ou, em câso de propostas intermediárias empatadas, serão uiilizados os critérios de

desãmpate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

10,5, Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0,

106 O(A) pregoeiro(a) soticitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivàmente-pot *àiô Oo sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, apÓs a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados'

10.7. E facultado ao(ài pregoeiro(a) púnogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio eleirônico http://bilcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.ô, acarretará a

desclassificaçáo do prop-nente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamentA observada

a ordem de classificaÇão, sem preju izo da sanção prevista no Art, 156, inciso lll, da Lei n" 14.1 33/2021 '

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta,

11 .O DA APRESENTA Ão E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTAíS) DE PRE COS FINAL fls)(.

11.1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo d

pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e conc

as especificaçÕes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada

e demais informações relativas ao produto/serviço oÍertado

11.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado

Lei Federal n" 14.13312021. Entende-se por valor "Estimado da

a licitante arremate mais de um lote, entende-se por valor "Est

todos os lotes por ela vencidos.

11.2,1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em tiiulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escrltural, mediante regisÍo em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo lVinistério da Economia;

ll) seguro-garantia;
tt1) láça óancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

11.2,2 - Optando por câuÇão em' Oinfrelro, o licitante deverá ápresentar o comprov"nte de- DEPOSITO

BANCÁR;ó (com a identifrcação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do'l,lorte/CE, Contá Conente no 46.750'2, Agência n'0433'2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos eÍetuados em caixas de autoatendimento, sÓ serão validados após sua compensaçãg,

t 't .Z.g - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apÓlice

ou de documento hábil expedido pela seguradóra, cuja vigência será de no minimo, 60 dias contados a partir

da data de realização da disputa de preços.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantra escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma elekônica o documenú fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

c0nstar:
- Beneficiário: Prefeitura lVlunicipal de Juazeiro do Norte,

- Objeto: Garantia da participaÇão no Pregáo ELETRoNICO no ?024.08'21.1.

- Valor: 10lo (um por cento) do valor estimado da contratação

- Prazo de Validade: 60 dias.

meio da plataforma eletrÔnica, com os preços

e proposta de preços) deste edital, assinada

isa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

apresentar a prova de garantia da mesma, no

para a contrataçáo, nos termos do Artigo 58 da

ContrataÇão" o menor preço arrematado Caso

imado da Contrataçã0" a soma dos valores de
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1 
.1 

.3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrãto ou da data em que for declarada Íracassada a licitação'

I i + Lmpticara execuçáo do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentaÇão dos documentos para a contratação

1'1 .5, Prazo de validade não inÍerior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão

11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.7. Na cotaçáo do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo'

t t .B t,tos preços proposios já estarão incluídas as despesas referentes a Írete, tributos e demais Ônus atinentes

à entrega do obieto.

11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devenào a proposta aprósentar exequibiliàade no aspecto trlbutário e suleitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econÔmico.

11.t0 Ãpos a apresentaçáo da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis sançoes

administrativas, observado o devido processo legal.

1 
.1 

.1 1 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoáiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primer,à luga; atende àó c"ondiçôes de'participaçào no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

'14 
133120ú , especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

új CuOu.tr.o Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaldatransparencia,gov bísancoes/ceis) ; e

à; ôaOastro Nacional de EmpresasÉunidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo (https://www

portaldatransparencia, gov,bísancoes/cnep)

i 1 .12. A consulta aos óadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário

1 1 .1 3. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de

participação.

1 t+ Cáro observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçáo, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços finais

illtS, pu1. julgamento das proposias será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nás condições deiinidas neste edital e o disposto no Termo de Reíerência que norteia a

contrataÇãq, sempre buócando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍicadas as propostas

q ue:

1 1 .15 1 . Contiverem vÍcios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15.2. Não obedecerem às especificaçoes tócnicas contidas no Termo de Referência;

11..15,3. Apresentarem preços manifeitamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
.1 

1 ,15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonskada, quando exigido pela Adminislração;

11.15,5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

11.15.6, Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataÍorma eletrônica.

11.16. derá considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa sEGES/IVE no 7312022

1 1 ,17. A inexequibilidaàe, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

11.i7,1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1 ,17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta
q-

.,..r»rl|i!'..;



11'18'sehouverindíciosdeinexequibi|idadedapropostadepreço,ouemcasodanecessidadede
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da ProPosta.
ii, |l--. ró0. desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrÔnica

1 1 .20. Se a proposta de menor preÇo não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará.a proposta subsequente,

ooruiufiu a'ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO

I2,1 . Os documentos de habilitaçâo exig idos consistem nos seguintes

'í2.'t.1 . Hab ilitacão Juridica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açÕes'

acompanhada de documentos de eleiçáo de seus administradoresl

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

ó rnt.,lçào oo rto constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicr0;

dj Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País' e

àio de registro ou autoiizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativtdade assim

a) comprovação de aptidâo para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
'

õl,.rilJJàr ,i p1rro, óo, o ón1.to d. liciiaçáo, sendo esta Íeita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito pÚblico ou privado;

.. ili, iirá. o. olligênàlá, poderao'ser requlsiiados documentos.complementares, no sentido de comprovar 0

que está sendo aÍirriado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

0 exrglr;

12.1.2. ualifica áo Técnica:

12.1 3 - Reqularidade Fisca I . Socia le Trabalhista:

12.1.4 - Qualifica cão Econôm ico-financeira:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

új erova oe lnscrição no Cadasko de ConÍibuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicÍlio ou

sâde do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade peÍante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relâtiva à Seguridade Social;

çj1 f àua Oe re"gularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

fr) erova Oe regularidade perante a Justiça do Trabalho;

a) Balanço pakimonial, demonstraçâo de resultado de exercÍcio e demais demonstraçoes contábers dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

ã i1 Á Oo.rr.ntuçâo exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constitu ídas

há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo diskibuidor da sede do licitante; ,t*y

i çotha
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a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para.atendimento

dos direitoó trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

àãn*nçO.r coletivas de trablalho e nos termos de alustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

b; óectaraçao emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B

(áezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos 
-em 

qualquer

irabalho, salvo na condição de aprendiz ipartir de '14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIll, do Art 70

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

d) DeclaraÇão de que atendem aos requisitos de habilitaÇão, e que responderá pela veracidade das inÍormaçÔes

prestadas, na forma da lei,

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento,t^a mesma forma

que náo conste previsáo em Iegislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da daia da realizaÇãó da licitaçao ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

'Fotha N

12.1.5 - Declaracões:

os da va idade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de lnscrições

te(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exc usivamente, iunto a

bllcom ras.c m em formato digita , os documentos de habi itaÇ ão exigidos neste Edita

) Pregoeiro(a), por meio do sistema e etrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser

período, nas situaçoes elencadas no § 3o do art. 29, da nstrução Normativa SEGES/ME

no 123/2006

12.5, A não apresentaç ão dos documentos de habilitaçáo exigidos neste edital, exc usivamente por meio

p ataforma elekônica bllcompras.com , dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendime

aa gum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acanetará na inabilita ãoi desclassiÍica âo

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e ass im sucessivamente, observada a ordem

assiÍicaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art 156, inciso l, da Lei no 14.13312021

No 73, de 30 de setembro de 2022,

12.4, Os licitantes enquadrados como [/E ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçâ0, ainda

que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art 43, § 10, da Lei Complementar

órgão expedidor.
1 2.2.1 . Ficam excluÍd

12.3. 0(s) licitan

plataforma eletrônica

após solicitação do(a
prorrogado, por igual

C

í 3.0 DISPOSIÇÔES SOBRE A APLICAÇÃo DA LEICOM PLEMENTAR 12312006

da

nto

do

13.1 . Havendo restrição quanto à regularidad e fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.48812007, será assegurado

0 prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal Prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispÕe a Lei Comp ementar no

123t2006.

13.2. A não comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, atá o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejúízo das sançôes cabíveis, sendo Íacultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificação

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATORIO

14.1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo icitatório deverão ser env

oreooeiroÍa). até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertu ra das propostas, exclusiv

iados ao(a)

amente por

meio da p lataÍorma bllcompras.com

,ovy+



14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deveráo se identificar (CNPJ, Razâo

social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e cPF para pessoa fisica) e

dispon bilizar as infoimaÇões para contato (endereço completo, teleÍone e e-mail)'

14,3. Os esclarecimentós serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataÍorma eletrônica aos

interessados.
14.4. Alé 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar ;*present. edIaL mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataformâ

DE

roth

bllcompras.com
14,5. Acolhida a petiçáo contra o ato convocatÓrio, a decisáo será comunicada aos interessados, através da

15 DOS RECURSOS ADM INISTRATIVOS

15,1 , A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de icrtantes,

à anulaçâo ou revogação da icitação observará odispostonoart. 165,daLei no 14 133'de2021

15.2. Declarado o vencedor, a intençáo de reco rrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

reclusâ0, em campo prÓprio do sistema, quan do será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

presentação das razões por escrito, exclus ivamente por meio eletrÔnico, akavés da p ataforma

plataforma eletrÔnica.

i4.6, As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes

14.7. DeÍerida a impugnação contra o piesente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial'

14,8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pÚblica,

14.9, As impugnaçÕes e os pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos neste certame'

14.9,1, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.i0. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate S (ties) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame'

p

a

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

15.3. Não seráo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiÍicado no processo licitatÓrio para responder pelo proponente.

1í4, A ausôncia de manifestação imediata do licitante quanto à intençáo de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adiudicado ao licitante declarado vencedor.

15,5. O acolhimento de recurso importará na invalidaÇão apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento

15.6, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias Úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferii sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

bllcompras.com,
15.2.1. 0s demais licitantes ficarão desde logo

que começará a contar a partir do término do p

plataforma bllcompras.com

6. DAS INFRACÔES ADM INISTRATIVAS E SAN

notificados a apresentar contrarrazÔes dentro de igual prazo,

razo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

ôes
licitante que, com dolo ou culPa:

o certame ou não entregar qualquer documento que

1

16.1 . Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o

16,1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.j.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando
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a) Não enviar a proposta adequada ao Último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÕes do edital;

1 6.1 ,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a conkataÇã0, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. àecusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

1 6.1.5, Fraudar a licitação;

16,1 ,6. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no iulgamento;
ci Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1 ,7, Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÇâo 
'

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n o 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adludicatários as seguintes sanções, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertênciar
16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;
'16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou aié que seja promovida sua reabilitaÇão perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

16.3.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
'16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16,3.4. Os danos que dela provierem para a Administração PÚblica;

16.3.5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.

1614. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.

16..4.1 . Para as infrações previstas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 16.1 .3, a multa será de 0,5% a 1 5% do valor do

contrato licitado.

16.4.2.Paraas infrações previstas nos itens 16.1,4, 1ô.1.5, 16.1.6, 1ô.1.7 e 16.1.8, a multa será de ',15% a 30%

do valor do contrato licitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa

16.6, Na aplrcação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica direta

e indiÍeta do entãfederativo a qual pertencer o Órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

16,8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da práiica das inÍrações dispostas nos itens 16,1 .4, 1 6,1 .5, 16.1 .6, 16.1 7 e 16 1 ,8, bem como pelas

infraçoes administrativas previsias nos itens 16.1 .1,16.1.2 e 16.1 ,3 que justifiquem a imposição de penalidade

.Dagn
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mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art'

156, §50, da Lei n,o í4.133/2021,

f á.d.i ir*r. injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instiumento equivalánte no prazo estabelecido pela Adminiskaçá0, descrita no item 161,3"1 ,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumrda e o sujeitará às penalidades e à. imediata perda

àa àarantia de proposta em favor do órgão oú óntidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/I/E no 73, de 2022.

16.10. A apuraçáo de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração'de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencente-s aos seus quadros

peÀanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatàrio para, no

frazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda Produzir.
1611 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÔes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

pràferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

lom sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos

16.12. Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicaçáo da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratai no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento

16.13. O recurso e o pedido de reconsíderação teráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14, A aplicação das sançÓes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão de

reparação integral dos danos causados,

17, DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGA cÃo
17.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauri

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjud

dos os recursos ad ministrativos, o processo

icar o objeto e homologar o procedimento,

úteis, contados a pârtir da convocaÇão, para a assinatura

vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

observado o disposto no art. 71, da Lei no 14,133, de 2021

17.2. O titular da origem desta licitaÇão se reserva ao direito de náo homologar ou revogar o presente processo

por razoes de inteiesse público d'ecorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.

17,3. O sistóma gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRAT AO
'18.1 . A adludicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias

do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma

transcurso e, ainda assim, se devidamente iustificado e aceito,

18.2. O contiatado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibi dade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçóes exigidas para a habilitação na presente licitaçáo

t 8.3. derá facultado à Administraçá0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o inskumento equivâlente no prazo e nas condiçÕes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebraÇão do contrato nas condiçÔes propostas pelo

licitante vencedor.
.18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a AdministraÇão,

observados o valor estimado e suâ eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adludicatário;

'D*J-
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18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição

18.5. A recusa injustiiicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitaÍ ou retirar o instrumento

eluivalente no prazo estabelecido pela Administração caraclerizará o descumprimento total da obrigaçáo

assumida e o suleitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante

tB S.t R ,.gra"transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18 4,1

1g,6. Será Íacultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contÍatação, ficarão

os ticitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) contrato(s) objeto desta licitaÇão, será exigida da(s) propo-nente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contraiual correspondeÁte a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Conkato(s), em uma das

modalidaàes previstas no art, 9ô da lei 14,13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em'dinheiro ou titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centraúzado de liquidaçáo e custÓdia, auiorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministário da Fazenda;

b) seguro-garantia;

ij tiança Oancaria emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil,

ia.g, r, se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil ' Conta Corrente no 46.750-2, Agência n" 0433-2

18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vrgência do contratol

Oi , upbfou deverá indicar o PreÍeitura l/unicipal àe Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

cj não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do lVunicipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.
'18,1 1 . Se a opÇão for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;

úi ã*p,*r. afirmaçáo do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

Oô nàrre Eslado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigaÇóes;

,11-.írnriu .*p,.rsa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e B3B do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital'

ib t Z. n gaiantia pre-stada pela coniratadâ será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,

no p,u.o"d. 30 (üinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificaçáo de que os serviços

Íoram realizados a contento,

18 13 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçÓes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada'se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo lVunicípio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará

18..14, Se houver acráscimo ao valor do contiato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.

18,15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipÓteses previstas no edital de licitação
.tb. 

t O. Rs multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada

1 B.17. As condlçóes contratuais estáo definidas no Anexo lV - lVinuta do Contrato, parte integrante deste edital.

. Í),i "+^'J
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19. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

19.1 . O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Porta I Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP)

e endereços eletrÔnicos constantes no item 2'1 deste Edital;

19 2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico,

1g.3. Na contagém dos prazos estaÚelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

lV u nicipalt

1g S Esta licitação não importa necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente revogá-

la por razôes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19,6. E Íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligôncia destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.'7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislaçâo pertinente;

19,9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇão ou

do resultado do processo licitatório:

19,10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçÔes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

1g.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrÔnico, ficando responsável pelo Ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12, O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou -pelo(a) 

pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ense]ará DESCLASSIFICAÇA0 ou INABILITAÇAO,

19.13, O desatendimenio de exigências formals não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19.14, Todas e qraisque, comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrÔnica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

ig,tS. fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormaçÕes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

1g.j6. O foro designado para julgamento de quaisquer questóes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará

20. DOS ANEXOS

20.1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO | - Termo de Reíerência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll- Modelos de Declaraçôes

ANEXO lV - Minuta do Contrato
Juazeiro do Norte/CE, 21 de agosto de 2024

â Alves lvlonteiro
Ordenadora de DesPesas

Secretaria lvlunicipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos

^
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA



1 .OBJETO DA CONTRATAÇAO

1.1 - Aquisição de máquinai de uso profissional para limpeza e asseio dos equipamentos geridos pela

Secretaria lVunicipal de lVeio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE.

2. DA MODALTDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉR|O DE JULGAMENTO 
- -

2.1 - pan a aquÍsiçáo deste objeio será adotada a modalidade de licitação denominada PREGAO, em sua

torma flffnôntCÀ, a qual obáervará os preceitos de direito público e, em especial as disposrções da Lei

Federal no 14.133t2021, ao que determina a Lei Complementar n" 123t2006, Lei Complementar no 14712014 e

oukas normas aplicáveis à espécie.

2.2-parao julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE) observando

todas as condições definidas no edital e seus anexos

z.ã . p, p1-oportà final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pela administraçã0, sob pena de desclassificaÇão, independentemente do valor total do lote

3 - JUSTTFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

á.i . Supri; as necessidades de manutenção e conservação por meio das atividades prestadas pela Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos. Dessa forma, a necessidade de aquisição dos referidos

equipamentos se perfaz com a recorrente demanda de serviços, cabendo à Administração PÚblica a garantia

da continuidade dos serviços públicos de manutenção e conservação,

3.2 - Os mercados públicôs de Juazeiro do Norte possuem áreas internas e externas para comercialização,

banheiros e salas administrativas. A limpeza desses espaços é essencial devido ao seu impacto econÔmico,

social e turistico. A negligência pode preludicar a saúde pública, reduzir a durabilidade das estruturas e aÍetar

negativamente a imagãm dos mercados.'Portanto, é responsabilidade da SEMASP garantir a limpeza contínua

para assegurar a segurança sanitária e o conÍorto dos empreendedores e compradores.

4. DA JUSTTFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA S0LUÇÃ0

4.1 . O objeto a ser contratado é tecnicamente inviável sua divisão em vários lotes, sendo que o parcelamento

da soluçãó ó menos satisÍatório do ponto de vista da eficiência tácnica, tendo em vista a busca pela qualidade

do fornácimento, e o vislumbre da eÍetividade de nível de controle pela administraçáo na execução desta

contratação, cumprimento das obrigaçóes contratuais e a observância de prazos com a concentração da

responsabilidade do fornecimento e garantia dos resultados,

5 - DA ESPECIFICAÇÃo, OUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO

S.1 - A empresa a seiconkatada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

TERMO DE REFERÊNCh

DE
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l\4arcálModelo Valor Estiraado Valor Total
Lote: Lote único - Lavadoras

unid OtOe.Item
0001 Lâv

, EspociÍicaçêL_
aáõra de alta pressão, proÍlssional ,de usq

intensivo, complêta, com acessórios: pistola de
alta pressâo, lança de jato gatilho com trava dê

seguíânça, Íodas parâ transporte. Píessão dê
trabaLho mínima de 2170 psi. Vazáo eftre 400
Lih e 1200 L/h. Tensão de 220 V. Potência entre LJND

1150 e 28OO W Comprimento do cabo elétrlco a

pa.rÍ de 5 m. Corpnmenlo da mâ"guelra de arta
p'essào a paniÍ de 5 m Fonte de êne'gra â cabo
lúoto. poÍ ."duÇão. lersào mo"ofaslca de 220 V.

2 461 36 17 229 52

Cêrtiílcação emitida Pe
0002 Lavâdora ê secadorá

lo INN,4ETRO
de pso compêta PaÍa

operâdor a pé, elélrica (sem bateriâ)para uso
proíissional,cujo design ergonômico possibilitaUND
que a manobralidade se mantênha coôstantê

rdurante !!!!? a gpel?çã9. Complqta qqli

3 25 010.33 75 030 99
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acessóÍios: escova, barÍa de sucçáo. O conjunto

de escova é centralizado para posslbilitar a

iiri."ç-J o,o*'." a paredes e oulÍos
obstáculos,ê no minimo as sêg-intes
caíacteÍisticas : Prod-tividadeteóÍica má{in'a

i"lvr'l au p"fo rrenos 1 600, Escova e faixa de

lirpeza de pelo nenos 500 mm Fa;xa dq
asp 'aÇâo/ramanho do rodo dê pelo menos 750

mm: Reservatóno de áqua (limpa/suja) de pelo

menos 50 L;

ioniá a" ,nu,g'u a cabo de 220 v. certiÍcaÇão
er:t oa Peio lNl\'lETRO.

mssÂooe

Total 92.260,51

5.2. O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 92.260,51 (noventa e dois mil duzentos e

sessenta reais e cinquenta e um centavos), de âcordo com pesquisas de preços realizadas pelo setor de

compras da central dà compras do Municipio de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislação

S.i. tlao serão aceitos para fins de contÍataÇãg, preços unitários superiores aos valores constantes n0

orçamento acima, independentemente do valor total

6.DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 . Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitâçoes requlsitadas 
.pela, 

Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede de-sta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de'Compra, ficando a Administração nó direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estritamente necessária, sendo as despesa! com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada'

6.2 . Os produtos deverão ser entregues no prazo de aié 't0 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

respectiva 0rdem de ComPra,

6.3. A Contratada ficará obrigada â trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não impo(ará a sua aceitação
'6.3.1 . Esse Íato será comunicado à empresa contratadâ, para que proceda a respectiva e imediata substituição

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

6.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identiÍicação da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso,

6.5 - Caso a contratante venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

6.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6,6.1 . provisoriamente, para eÍeito de posterior verificação da conÍormidade do produto com a especificação;

6.6.2. Defrn.rtivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação

6.7 - Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada

7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.i - Os produtos objáto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrÓes de desempenho

e qualidade podem óer objetivamenie deÍinidos por meio de especificações usuais de mercado. Dessa forma a

contratação deverá ser realizada por Pregão EletrÔnico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçám conforme necessidade da adminiskação e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.

7.i . A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, têcnica, fiscal, social elrabalhista e

de qualificação econÔmico-iinanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14133121'

7.3 - Não será admitida a subcontrataçâo do obleto conkatual.
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7.4. A futura contrataÇão contará com garantia da execução contratual, conforme os arts' 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 50/o do valor total da contratação

i.+.f . er regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na lMinuta Contratual.

7.S . Todos ãs materiais devem possuir boa qualidade, funclonamento adequado, bons acabamentos e sem

falhas, danos, manchas, observando as descriçÔes do quadro/tabela constante neste Termo de Referência

7.5.1 - O Íornecedor deve assumir todos os encargos referentes à entrega, aos possíveis fretes e aos possiveis

danos aos produtos.

8 - PRAZO DE UGÊNCIA CONTRATUAL
g.1 . O futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei no 14'133

de2021 .

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 . O valor total estimado para a contrataçáo é de R$ 92.260,51 (noventa e dois mil duzentos e sessenta

reais e cinquenta e um centavos).

9.1.2 . No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

ào objeto, inclusive Íibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÇã0.

9.2 - Forma de Pagamento

9.2.1 . O pagamentã será realizado akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

S.2.2 - Sera considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento

9.3.1 . O pagamerito será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,

9.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgâo contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

9.4 - Condições de Pagamento

9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento,

9,4.2 - O setor competente paÍa proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tâis como:

a) o prazo de validade,

a data da emissã0,

os dados do contrato e do Órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

b

C

d

e

f) eventual destaque do valor de retenções tributá

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota

despesa, o pagamento ficará sobrestado até qu

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

rias cabíveis.
Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

e a contratada providencie as medidas saneadoras Nesta

após a comprovação da regularização da situaçá0, não

acarretando qualquer Ônus para a contratante,

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fátura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14 13312021

g.4.5 - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá realizar
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consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçÓes de habilitação exigidas na contrataçáo;

bj identiÍicar possíuel íazãto que impâça a participaçáo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçào' por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da conkatante.

9.4.7 - Náo havendo reguiarização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem cdmo quanio à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

b.4.g - persistindo a inegularidãde, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa

g.4.9 - Havenào a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contÍato, caso a contratada não regularize sua situação

b.4.10 - euando do pagamento, será eÍetuada a retenÇâo tributária prevista na legislação aplicável,

9"4.10,1 - Independeniemente do peÍcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente

9.4.11 - A contratada regularmente optanle pelo Siúples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, náo sofrerá a rete.-nção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime No

entanto, o pagamento ficárá condicionaào à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍicial, de

que Íaz jus aó tratamento tributárro favorecido previsto na reíerida Lei Complementar.

1O .DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

10.1 . Responsabiliiar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990);

10.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

10.3. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art, 137, ll, da Lei no 14.1 33, d e 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

i0.4 . R.parat, corrigir, remover, reconstruir ou substiturr, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

fixado peio fiscal doiontrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos mâteriais empregados;

10.5 . Responsabilizâr-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminiskaçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a frscalização ou o

acompanhâmento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofrldos;

10.6 . Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a Nota Frscal para fins de

pagamento, 
-os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

coijunta reiativa aõs tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a regularidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e lVunicipal do domicÍlio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

10.i - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 . Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10,9 - Paralisar, por determinação âa Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros;
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10.10 - luanter durante toda a vigência do contrato, em compâtibilidâde com as obrigaçÔes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;

10.11 . óumprir,-durante todo o póríodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deiiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaÇão (art. '116, da Lei no 14.133, de2021)'

10.i2 . bomprovar a ràserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a inoicàçao dos empregados 
"que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

1 4 .133 , de 2021) ,

t0.13 -'Guardar iigilo sobre todas as informaçÔes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato'

10.14 . Arcar com'o ônus decorrente de evôntual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

iomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o.atendimento do

oOjeio Oa contrataçãg, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aL 124,ll, d, da Lei n0 14 133'

de 2021,
10.15 - Cumprir, alám dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da contratante;
iolto .'nto.r; os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulai do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuJa quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eíicazes parã proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do Íuturo contrato;

10.1g . Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes PÚblicos;

í 0.19 . Su'bmeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanÇas nos

métodos executivos que Íulâm ás especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 . Não permitir a utilzação de'qualquár trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz pará os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

rr.r . Éxisir à cumprimento de todas as obrigaÇoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
1 1.2 . Receber o objeto no prazo e condiçÓes estabelecidas neste Íermo de ReÍerência, vinculado ao futuro

contrato;
11.3 . Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçÓes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;.

ií.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento dâs obrigaçóes pela Contratada'

1 1.5 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela tncontroversa da execução

Oo án]eto, paÍa efeito àe liquidação e pagamento, quando houver controvársia sobre a execução do objeto'

quant; à dimensã', qualidâde e quantidade, conforme Art 143 da Lei no14'133/2021;

it6. Ef.tuur o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçÕes estabelecldos neste Termo de Referência e no Íuturo Contrato;

1 1.7 - Aplicar à Contratada as sançóes previstas na lei e no futuro Contrato'

11.8. iientiÍicar o Orgão compeiente para adoçáo das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçÕes pela Contratada;

ii.g . 'Éxpf 
icitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçôes e reclamaçÓes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
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1't.9.í . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada;

i1.í0 . Responder eventuaii pádidos dã reestabelecimento do equilíbrio econÔmicoJinanceiro feitos pela

conkatada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11,'11 - A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros ainda que viÁculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de aio da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÂO D0 CONTRATO

tã.t . n Sestao e fiscalização d-o contrato será exercida por representante da administração, formalmente

Oãsignado" pelo(a) ordenadór(a) de despesas, para acompanhar a execuçâo do instrumento contratual, com

,irt.i u pro*oçàó das medidas necessárias a fiel execução das condiçoes previstas no instrumento contrâtual.

.,12.2 - A fiscalilação da contratação será exercida por representante da administração, formalmente designado

pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, com as atribuiçÕes de subsidiar ou

assiitir o gestor dô contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14,133 de 2021

í 2.3 . O õontrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequôncias de sua inexecução total ou

parcial.
'12.4 . Encaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçã0

será prorrogado automaticamente pelo tempo coneipondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

ili - ns cornunicaçoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formálidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

ii.o - o ãrgao ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7 . A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n'14,133, de2021' an 117, caput),

12.8. O flscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas todas as condiçÕes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração

12.g,1 - O Íiscal do contrato anotará nã hirtóri.o de gerenciamento do conkato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descriÇão do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.

12.g.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do conkato emitirá notificações para a

correção da execuÇão do contrato, determinando prazo para o feito'

tz.a.á - o Íiscal infórmará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaçâo que demandar decisáo ou adoção

de medidas que ultrapassem iua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.

12.g,4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do conkato.

12.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realtzados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocoÍênciãS relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, iníormando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência'

12.10 - O Íiscal do contrato veriÍicará a manutenÇão das condiçÕes de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as giosas e a ÍormalizaÇão de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisqúer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

j2.10.1 - baso ocorram descumprimento das obrigaçóes conkatuais, o flscal do contrato atuará

teÀpestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competÔncia,

12.1i - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

conkato, cõntendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
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de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçóes e das pronogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificaçáo da necessidade de adequaçoes do contrato para Íins de atendimento da

finalidade da administraçã0.

12.ii.1 - O gestor do cóntrato acompanhará a manutenÇão das condiçÕes de habilitação da contratada, para

fins de empeinho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,

lZ1l7 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatôrio da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimãnto de obrigaçÕes assumidas pela contratada, com mençáo ao seu desempenho.na execução

contratual, baseado noslnáicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes'

12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

reiponsabilizãçao para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art 158 da

Lei no 14.133, áe 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência paÍa tal, conforme o caso

12.12 - O fiscal do contrato comu"nicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou.prorrogação contratual

12.i3 - A contratada deverá manter preposto acóito pela Administração para representáJa na execução do

contrato.
12.13.'l - Aindicação ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgâo ou entidade,

dãsde que devidamente iustificada, âevendo a empresa designar oulro para o exercício da atividade

13 - DAS PENALIDADES

13.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

1 3.1 .1 - Deixar de ántregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

i3.1.2 - Salvo em decoriência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a propostâ em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociaÇão;

b! Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

cj P.dlr para ser desctassificado quando encenada â etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
-

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÔes do edital;

t3,t'.g - nao celebrar o contrato ou não entregar a àocumentação exigida para a contrataçãg, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

là I s.r - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ala deregistro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o lnstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo:
,13.1.4 - Apresentar declaraçáo ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a contratação;

13.1 .5 - Fraudar o procedimento de contrataÇão;
.tá 

1 6 - Comportar-se de modo inidôneo ou ôometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no lulgamento;
cj Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇão;

1 3.1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12 846, de 20'1 3;

13,2 - Com fulcro na Lei nô t 4,133, de ?021 , a Administração poderá, garantlda a previa defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem preiuizo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1 - Advertência;

13.2,2 - Multa;

13,2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
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'13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanto perdurarem os motivos detêÍminantes

da punição ou aú que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

13,3 - Na aplicaçáo das sanções serão con§iderados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administraçáo PÚblica;

t á à S - ,l imptantação ou o'aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÓes dos

órgãos de controle,

13]4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial'
'13,4.1 - Paraas inÍraçoes previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e 13.1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo

contrato licitado.

13.4.2 -Paraas infrações previstas nos rtens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13 1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.

13.5 - As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâ0, à penalidade de multa.

13.6 - Na apiicaçao da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçáo

13,7 - A sanção de impedimento de lióitar e conkatar será aplicada ao responsável em decorrência.das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13 1 .3, quando não se justiÍicar a imposição de

fiánalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta

e indireta do entãfederativo a qual pertencer o Órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

13.g - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da práiica das infraçoes dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13 1 ô, 13,1 7 e 13 1.8, bem como pelas

rnfraçÕes administrativas previsias nos itens 13.1,1,13.1,2e 13.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

,áir'g*ur qru a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art'

15ô, §5', da Lei no 14.133/2021.

13.g In iecusa injustificada do adjudicatàrio em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrúmento equivalente no prazo estabelecido pela Administrâção, descrita no item 13'1'3 1''

caâclerizaáo descumprimento total da obrigação assumida e o suieitará às penalidades e à.imediata perda

dà garantia de proposta em favor do Órgão ou entidade promotora da licitaçáo' quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/l\,lE no 73, de 2022

13.10 - A apuraçãó de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração àe inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

fermanentes, que avaliará fatos e circunstâncras conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

ãi.io à. I S (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especlficar as

provas que pretenda Produzir.
.t3.t1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÔes de advertôncia, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

pràferido a decisão recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de.declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente
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13.14 - A aplicaÇáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hlpÓtese alguma, a obrigaÇão de

reparaÇão integral dos danos causados

14. DrsPoslÇoES FINAIS

14.í . Este termo de referância visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

pregáo em sua forma eletrônica, conforme1ege à lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações, ficando por

.riã trrro, proibido exigir clausulas ou condiÇoes que comprometam, reskiniam ou Írustrem o caráter

.oíp.ltiro . .rtrbeleçam" preferencias ou destinàçóes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especificação'

14,2. Poderáo lvunicÍpio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo' no todo ou em pârte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado

14.3 . O Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação-

ilí. R anutaçaúo Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art

71 da Lei Federal no, 14,133121.

.S. npos a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo iusto

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração'

14.6 . Em caso de manifestação de desisiência do Íornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

óà,uítà Oà proposta, caso i-ra1a, em favor do órgão ou entidaàe promotora, conforme estabelecido no Art 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021

i4.7. Salientamos que, se alguma situaçág, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal n" 1413312021

15. ORIGEM DOS RECURSOS

ii.t - ni Ourp.tut do Íuturo Conkato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes DotaçÕes Orçamentárias

órsão E!!, orç,
09 01 18.122 0034.2.086 0000

Elêmento de DesP!§â
4.4.90 52 00

16. DO FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que^decorrerem da

execução do futuro Conkato que não possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art' 92, §1", da Lei no

14,133121.

Juazeiro do Norte/CE - 16 de agosto de 2024

PÍojeto/Atividade

n
arcya Alves Monteiro

0rdenadora de DesPesas

Secretaria Municipal de ti/eio Ambiente e Serviços Públicos

ü^
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Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE

Pela presente declaramos inteira submissáo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no

14 1i312021, bem como às cláusulas e condiçÓes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico

n" 2024.08.21.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação'

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tributos, impostos, contribuiçoes Íiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros'

qr. ln.Na,i direta ou indirótamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto

desta contratação,

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviçosiprodutos especificados no Anexo

l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação

obieto: Aquisição de máquinas de uso profissional para limpeza e asseio dos equipamentos geridos pela

5.iretaria Municipal de Meio Ambiente e àerviços Públicos de Juazeiro do NorteiCE, conforme especificaçÓes

apresentadas no quadro abaixo:

Lote único - Lavâdoras

PROPOSTA D E PRECOS

id

intensivo, compLeta, com acessónosl pistola dê
alta pressã0, lança de iato, gatilho com trava dq
sêouÍanca Íodas oara tÍansporte. Pressáo de

trrÉaho.,n,ra de 2170 psr Vazão entre 400
Uh e 12oo Uh Tensão de 220 V Potêncra e4tre UND

1150 e 2800 W. Comprimento do cabo elétrico a
partrr dê 5 m Compr,í"ento da mangueira de âlta
pÍessão a parlirde 5 m. Fonte de eneígra a cabo

l\rotoÍ por rnduçá0. tensão 4"'onofásica de 220 V
Cert ÍrcaÇâo em trda Pelo lNlrETRO.

oob2 Lavadora e secadora de piso cornpleta para

Lote
Item
obor

EsPeciÍicação
Lavaoora oe att;ressão profissional de u

tJn
so

opeíador a pe e,etrrca (sem bateria)pa'a uso
pÍof.ssonal,crrjo design ergorÔmco possibrlita
que a manobralidade se mantenha constantê

durante toda a opeÍaçâo Completa com

acessór os: escova baÍra de sucçã0. o coniunto

de escova é centÍalizado para possibilitar ê

ut lizaçáo próxima a paredes e outros

obstacu,os e no rn'nrmo as segu'ntes UND
caracterist,câs PÍooutrvroadetêór'camáx'ma -
(r,,/ht de pelo menos 1 600: Escova e fârxa der

limpeza de pelo menos 500 mm; Faixa de
aspiÍação/tamanho do rodo de pelo menos 750

mmi Reservatório de água (limpâ/sula) de pelo

rnenos 50 L

Fonte de anergra â cabo de 220 V. CedifrcaÇáo
e.nit'dà pelo |N|\TETRO

O valor total da proposta é de R$ .,,.. . . .

Validade da Propostal 60 (sessenta) dias

tDENTTFTcAÇÃo DA EMPRESA

Empresar

7

Valor Total

3

Íotal

Qtde. fuaicalt'ltoOeto Valorunitàrio
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e-mail: .

INDICAçÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal: ............,,.,

CPF: ...,,,,..,,,,,......

Telefone: ........ ..,e-mail:

DADOS BANCÁRIOS

Banco:,,.,,...,,.,,,..,,,.......,,,..

Agência: ..,..................... .,.

Conta para dePósito: ........,

Titular: ....,,....,,,....,,,,.....,,...

uata:

Assinatura do ProPonente
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DEclRRRcôrs

pnrcÃo elernÔNIco N" 2024.08,21.1.

A empresa

representante legal, o S(a)..
no

, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no ....... , .,,,. .,,., por intermédio do seu

,. . . portadoi(a) da Carteira de identidade no ,,. . .,, . .,,, e CPF

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

ãir.1iriáoor na Constituiçáo Federal, nas leiõ trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno,

pârigoso ou insalubre e menores oà 1o ldezesseisianos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

ã páir Ou 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art, 7o da ConstituiÇão Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, 
'ou 

para lovem aprendiz previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas' na Íorma

da lei,

. , DECLARA que

Local e data

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

(Assinatu ra e Carimbo CNPJ)
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M INUTA DO CONTRATO

Contrato que entre sifazem o lVunicipio de Juazeiro do Norte/CE,

:::':: o',;;;;;iilil.nur.,?...,X,u "0"'u

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito pÚblico interno, inscrita no

cNpJ/lvF sob o n,o 07.g74.082i0001-14, atravás do(a) . . . . neste ato representada por

seu(sua)Ordenado(a)deDespesas,o(a)S(a)
Cidade'de Juazeiio' do Norte/CE, apenas' denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

....,,,,,...., estabelecida na ,,...,.,,. " , inscrita no CNPJ/MF sob o n'o

.,, neste ato representada por '. .,.. . ..,, .,. , portado(a) do CPF n0

'','',., up.nu' denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo

do processo de pregáo Eletrônico no 2024.08.21.1, em conÍormidade com as disposiçóes contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Preg ão Eletrônico n" 2024.08.21.1, de acordo de acordo com as

zado pelo(a) S(a).
normas gerais da Lei no 14.133, de 1o

,...., Ordenado(a) de

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

Despesas da

de abril de 2021, devidamente homo ogado/autori

2.1 - O presente lnstrumento tem por obieto a

abaixo:

,, na forma discriminada no quadro

2.2 - Sáoanexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcriçâo

CLÁUSU LA TERCEIRA - DA UGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1 - O presente contrato terá vigência de ........'.........,.....'........""", c0

forma do artigo 105, da Lei n" 14,13312021' ou enquanto deconer o

vigência do mesmo.

3i,'t - o prazo de vigôncia será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

án1.to *à Íor conclu'1do no periodo firmado acima, ressálvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inskumento,

ntados da data de sua assinatura, na

fornecimento dos produtos dentro da

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇ Ão E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execuÇão conkatual, os m

de conclusã0, entrega, observação e recebi

odelos de gestão e de execução, assim como os prazos e con

mento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado

Conkato.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contrâtual,

diçôes
a este

2.2,1. Termo de Referêncta;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2,2.3. Proposta do contratado;

2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados,
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CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por con ta de recursos oriundos do Tesouro l\,4unicipal, prevLsto na

seguinte Dotação Orçamentária

órgão Unid. /Atividade Elemento de DesPesaP

_L-

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$ . . . . . . . . . , . . . . . . . ( , . . . ' . . . . 

' 
. , . . ' . 

' 
. . . '''''''' ')

7,1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍentes da execuçào

do objeto inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incrdentes taxa de administraÇão, Íete, seguroi outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
7.2 . Forma de Pagamento

z.ã r - ô prsur.nó será realizado atravás de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contâ corrente

indicados pela contratada,

7.2.2 - Sei:rá considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento

z.à. t - O pagare,ito será efetuado no prazo máximo de atê 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
7,3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante âtestar a

execução do objeto do contrato

7.4 - Condições de Pagamento

7 .4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrument0

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como'

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

í) eventual desiaque do valor de retençÔes tributárias cabiveis

2.4,3 - Havendo erro na apresentaçaà da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

O.spesa, o pagamento ficàrá sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã após a comprovação da regularização da situaçá0, náo

acarretando qualquer Ônus para a contratânte;

7,4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÇão da regularidade

flscal, constatada por meio de consulta on-lúe, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentaçáo mencionada no art 68 da Lei no 14 133/2021 '

7,4.5 - Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a AdminiskaÇão deverá realizar

consulta para:

a)verificaramanutençãodascondiçÓesdehabilitaçãoexigidaSnacontrataÇão,
bj identificar possivel iazão que impàça a participação em licitaçáo no àmbito do Órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder PÚblico, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

.,.|.ito, p,o que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularrze Sua'Situação ou, no mesmo prazo, apresente Sua

oeÍesa.'o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante,
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7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa conSiderada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem cJmo quanio à existência de pagamênto a ser efetuado, para que seiam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

7 a.B - persistindo a irregularidale, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

noi autos do processo a-dministrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa

7.4.9 - Havenào a efetiva execuçáo do objeh, os pagamentoi serâo realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação

7.4.10 - euando do pagamento, será eÍetuada a retónçáo tributária prevista na legislação aplicável'

. 4.10.1 - lndependeniemente do percentual de tribuio inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente'

7.4.11 - A conÍatada regularmente optan-te pólo Simptes Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123' de

2006 nao sotrerá a rete-nção Íibutária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele regime' No

ãntrnto, o pagamento ficárá .onJi.ionrào à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍiclal' de

que faz jus aõ tratamento kibutário favorecido prevlsto na referida Lei complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIo EcoNÔMlcO'

orçamento estimado.

8 2 - Aoós o interreqno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados' mediante a aplicação' pelo

.íurür" o. iãC;iÍ;d.";; É;.1o. .à Cànsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e

concluidas apôs a ocorrência da anualidade

8.3 - Nos reajustes ,uOrrquunt.Jào pti..ito, o interregno minimo de um ano será contado a partrr dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pefa riftimã vaiiãiáá conheciOa liquióando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo

a.à _"úrr.f.,içÕ.s finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

á.á Cffio o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma náo possa mals

ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vlgor'

8.7 - Na ausência de previsáo r.õà'qràti. ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial' para

ôajustamento do preço do valor ràmanescente, por meio de termo aditivo

A.í-ôlrulr.trseráiealizadopoiapàstilamento,conformeprevisãodoArt 
136,da1ei14 13312021

B,g - poderá ser reestabelecida areiaÇão que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribuição da Administraçáo pãra a justã remüneração do fornecimento, desde que obietivando o

reestabelecimento do equilibrio ãcá*ri.o1Íinrnr.i,o iniciál do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

iÃpi.rrir.ir, ou previsivels po,e* à. ionr.qrências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, u, .*o ã. toçà Àaroi caso fortuito.ou Íato do principe conÍigurandoáea econÔmica

extraordinária e exkacontratual, no. tui.ot oo Art. 124, Inciso ll, alinea "d" da Lei 14 13312021' devendo ser

formalizado akavés de ato administrativo.

B.io -õ pedido de reestabelecimÀo do equilíbrio econômico1inanceiro deverá ser Íormulado durante a

uigÀn.i. oãiontruto e antes de eventual prorrogação nos termos do art. '107 da Lel no 14.13312021 .

FINANCEIRO
de um ano contado da data do

8.1 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo

cLÁusuLA NoNA - DAS oBRIGAÇ ÔES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÔes assumidas pela Contratada, de aco rdo com o Presente

confato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
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9.3 - Notificar a contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreÇÕes verificadas no obieto Íornecido'

puiu quu i.1, por ele substituído, reparado ou corrigido, no total.ou em parte' às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;

9.5 - comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execuÇão

;;.ú; p", efeito'de ltquidaçáó ã págr..nto quando.houvercontrovársia sobre a execução do obieto,

quuntí, àii.rnrao, qualidade e quantiàade conforme Art, '143, da Lei n" 14.13312021 ,

g.ô - EÍetuar o pagamento ar conirataoa do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no prazo' forma e

condiçôes estabeiecidos no Termo de ReÍerência e no presente Contrato;

ó.2 - Àplrut . Conkatada as sanções previstas na lei e no presente Conkatol

9.8 - Cientificar o Orgao compJtã.ü"priã ã0.ça. das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçÕes pela Contratada,

ó;:;;útffi.;ie emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçÕes relacionadas à execuÇão do

Contrato, ressalvados os reqrariÀ.nát ,.nit stamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administraçáo terá o ú;;; ib (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento' para

àeiidlr, aomitioa a piorrogação por rgual perlodo, quando motivâda;

g.10 - Responder eventuais pedidós dà reestabelecimento do equilíbrio econÔmicoJinanceiro feitos pela

contratada,'no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis;

g.1 1 - A Administração não responderã por quaisquer compromissos assumidos pela conÍatada com terceiros 
'

ainda que vinculado, , .*..uçao ai .ã,itirü, ú.* *.0 por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

ãá áio iu ConÍatada, de seuÀ empregados, prepostos ou subordinados

suLA DÉclMA - DAS OBRIGAÇ óes on corurRataol
vicios e danos decorrente

;()TI§SÃODE
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10 1 - Responsabilizar-se Pelos -o objeto, de acordo co

Consumrdor (Lei no B 07B de 1990);

10.2 _ comunicar à contratante, nã'prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que anteced-e a data da entrega'

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto' com a devida comprovaçáo;

10.3 - Atender às determinaçoes?õrl.ãt.Ãitiors pelo fiscal ou oestor do contrato ou autorrdade superior

(arr. 137, [,daLei no14.133,O. lôiil ãii.rtàrràdobsctarecimenrõouinformaçãoporelessolicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, removerli*jÃitult o' substituir' às.suas exoensas' no total ou em parte' n0 prazo

fixado pelo fiscal do contrato. t; õã;üti;;úriais nos quais se ut'ificattm vicios defeitos ou inco'reçÔes

ráiuttunt.. o, execuÇão ou dos materiais empregados;

10.5 _ Responsabilizar-se petos viciá, ã àràor"o..ouentes da execução do objeto, bem c.omo por todo e

qualquer dano causado à Adminitt;;àt;i;;t 
"'1.11? "-dY^'i;l.do 

essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução aoriàurr pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor resporis'á-vãi pr]u iir*riruçao do contrato iunto com a Nota Fiscal para fins de

oa.amenro, os seguintes d.*;;;i;;.';ipãvà Oe'regutaritade relátiva à Seguridade Social; 2) certidào

coÃiunta relativa aos tÍibutos reo.iau à à bivida Ativa dã Uniao, 3) certidÔes quó comp'ovem a regularidade

::i##ffi;;;ã-ÊrLJrãrilffiá e úunicipatdo domiciliô ou sede da contratada: 4) certdào de

[:fi i;Hrffi; ;ôr§ _ õni, ã sicártidão Negariva de Debitos Trabalhisras - cN DT

10.7 _ Responsabitizar-se pelo ffi;il;;ü-i; tooár ur obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias fiscais

comercials e as demais previstas 
"e"m" 

iãôirüçãr .rp..inca, cula iriadimplência não transfere a responsabilidade

àó contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato; 
,

10,8 _ Comunicar ao Fiscal oo'.oni,rü, ã. tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.g _ paralisar, por determinaçiaá-âl 

-cont|.ut.nte, 
qualquer atividade que não esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou q,À-poÁn,,. risco a segurança de pessoas ou bens de telceirol

10,10 - Manrer durante toda, õãil.d"o;;;tráü,-.Ã corp.tioiiidade com as obrigaçoes assumidas' todas

as condiçÕes exigidas para habilitação;
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1 1 .'1 . Comete infração adm
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nl, ae ZOZI , o contratado que

10,11 - Cumprir, durante todo o periodo de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com 
'deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14 133, de2021\''

iô iz - borpr.orrr a rãserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

.À, u inOoàçao dos empregadosiue preencheram as referidas vagas (art.'116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021);

lo.lá - cu.1-ou1- ãigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com- o Ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

iompteÀentaos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatórto para o.atendimento do

objeio da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14 133'

de 2021,
ió iá - ôurp1i1-, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante,

ióltO -',qto.u, os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

curprimento das cláusulai do iontrato, Íornecendo os matôriais, equipamentos, Íerramentas e utensilios

demandados cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes farã proteçao oe dados pessoais â que tenha acesso por Íorça da execuÇão

deste contrato;
.10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇâo, quaisquer mudanças nos

mátodos executivôs que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10,20 - Não permitir a utifizaçao àã quàLquàr trabalho do menor de dezessels anos, exceto na condição de

.pr.nOi, purá o, maiores de quátorze'anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

kabalho noturno, perigoso ou insalubre,

SANÇ

14

a). Der causa à inexecução parcial do contrato;

b), Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). Der causa à inexecução total do conkato;

ã1. Énrãpr o retardamento da e*àiúao ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

.í Ãpi.r.niu. ãá.u.entaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÇão do contrat.;

0, Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j1 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éi Êi.tta, ato lesivo previsto no art 5o da Lei no 1 2 846, de 1o de agosto de 2013'

1i .2. Serao aplicadas ao conkatado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sançÓes:

t t,z l. novertoncia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contralo, sempre que não se

jrrlti.u|., iÃpotição àe penalidade mais grave (art 15ô, § 2" da Lei no 14'133' de 2021);

11.2,2. lmpedimento de licitar e coÀttriui 
"qrrnOà praticadãs as condutas descritas nas alíneas "b"' "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, r.Àó* qr,j nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156' §

40, da Lei no 14.133, de2021),

t t à:. óeiaraçao de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

;-,i ;õ;;;ti' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas"b"'"c"e"d"' que justifiquem a

lÀposiçaÉ de penalidade mais grave (art 156, § 50, da Lei no 14 133' de2021\'

11,2.4, l\,4ulta:
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1 1 ,2.4.'1. lVoratÓria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

11.2.4.2. O atraso superlor a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÇão do contrato por

desiumprimento ou cumprimento'irregílar de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art 137 da Lei no

14.133, de 2021 .

f l.Z a.â. ôárp*satória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

11.3, A aplicação das sançoes previstas neste contrato_não 
^e^xclui, 

em hipÓtese alguma, a obrigação de

àparação integral do dano óausado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n' 14.133, de 2021)

1 1 .4, Todas as sançôes previstas ;;;; õontrato podàráo ser iplicadas cumulativamente com a multa (art 156'

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).

1 1 .4.1 , Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis,

contado da data de suá intimação (art. 157, da Lei n0 14 1 33, de 2021 )

ii i.ii. . ,rf u aplicada e ,i indánirrço.t .abíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

OàriO. p.ü Crrtiáiantu .o C.ntiriããà, ,fe. da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § Bo, da Lei no 14 133 de2021\'

1 1 .4.3. previamente ao encam,nnãmento à cobrança júdicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo oe ls (quinzejllas 61rr, ã *,iui da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade comPetente.

11,5. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure-o contraditórro e a ampla

defesa ao Contratado, oOs.rranlàli. o proceàimento previsto no caput e parágrafos do-art 158 da Lei no

14.133,de 202l,paraaspenatiaããsàe-iÃpedimentodelicitarecontratarededeclaraçãodeinidoneidade
para licitar ou contratar'

1 1 .6, Na aplicação das sançÕes serão considerados (art 156' §10' da Lei no 14 133' de 2021)'

a) A natureza a a gravidade da infração cometida'

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstàncias agravantes ou atenuantes;

dj Os danos que dela provierem para o Contratante

e) A imptantação o, o ,p.rteiço.Ãã,io o. ó|.óó|.àr, ou ntegndade, conforme normas e orientaçÓes dos Órgãos

de controle.

1 1.7. os atos previstos como inÍraçÔes administrativas na Lei no 14 133, de 2021 , que também seiam tipificados

como atos lesivos na f-ei n" f Z üO Je 2013, serão apurados e julgados conjuntamente' nos mesmos autos'

áOrr,üàár írito procedimental e áutoridade competente definidos na reÍerida Lei (art 159)

11.8. A personalidade juridica d;õ;;trrt;á; podàrá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

aireiio pãra facilitar, en'cobrir ou àissmulat a prática dos atos ilicltos previstos neste Contrato ou para prgv6car

confusáo patrimontat, e, n"sse cJs-ol iààoi os eteitos Oas sançóes apiicadas à pessoa iurídica serão estendidos

aos seus administradores . .ó;i.;;;;eres de administiaÇào, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com 
'..ruçao 

o. ãorürí* àu *nt.t. de Íató ou de direrto, com o contratado' observados'

em todos os casos, o contraditó;i;, ;;pia Oetesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art '160' da

Lei no 14.133, de2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção'

informar e manter atualizados às dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de r.p1.r.tlniJàn.r, u êutp.nr^ (ôeis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

ônô, ,tt,triãot no âmbito Oo ÉoJát e'ecutivo'Federal (Art' 1ô1' da Lei no 14 133' de 202'1)

'11 10, As sançÕes de impeoimánto Oe íciiare conkatar e declaração de inidoneidade para lrcitar ou contratar

são passíveisàe reabilitação naformado art 163 da Lel no 14133/21

i 1.11. Os debitos do contrataoJ pãiá .* ã Àon',inittt.çáo contratante, resultantes de multa adminrstrativa e/ou

indenizaçoes, náo inscritos., diridu ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente' com os créditos

devidos pelo lvunicipio decorrentes deste'mesmo contrato ou de outros contratos administratlvos que o
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contratado possua com o lvunicipio conkatante, na forma da Instrução Normativa SEGES/|VE no 26, de 13 de

abril de 2022

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1 - A contratação conta com garant ia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133i202'1, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contralo

ii,2-'O contratado apresentará, no p,âro máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período' a

critário Oo contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

;pi;;-ú; caução em dinheiro, iítulos da divida púbtica, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato'

iá g -t.ro utilizada à moOâtiOáOe àâ seguro-garantia, a apÔlice deverá ter validade durante a vigência do

.onlrrtã. poi ,uis 90 (noventa) dias apóJ tárm-ino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contiatado não pague o prêmio nas datas convencionâdas'

12.4 - A apÓlice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçÓes reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a eúissão do respectivo endosso pela seguradora

iz.ílêârá p.*itida a substituiçáóia apotice de seguro-gárantia na data de renovação ou de aniversário,

OãrOu qru mantidas as conOiçdái u.ob..trr* da apótúe vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12 6 deste contrato

12.6 _ Na hipótese de rurp.nrao oo.oniàto po, ordem ou inadimplemento da Administraçã0,, o contratado

ficará desobrigado de renovar igarantia ou àe endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração

iâ,i - n s."ntiu assegurará, qualquer que seja a modalrdade, escolhida' o pagamento de:

12.7.1 - prejuízos advindos oo naà-.uÀpiirónto do obieto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçôes nele Previstas;
12.i2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e

12.7.3 _ obrigações trabalhistas e previàenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas

pelo contratado, quando couber.

12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislaÇão que rege a matéria

12.g - A garantia em dinheiro deveãlei efetuada em Íavor do contratante, em conta especifica a ser fornecida'

com coneção monetária.

12.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistãma centratizado de iiquidação e custÓdia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus válores econômicos, conforme definido pelo ÍMinistário competente

1211 _ No caso de garantia n. roáãtiouo. de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidameÃte autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia áo fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil

12.12 - No caso de alteraÇáo do valorio contrato, ou prorrogação de sua vigôncia, 
-a 

garantia deverá ser

aúslaOa ou renovada, segúindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
,

iiiã -"sã, ,ãr., ü gãantia ài utitirroo totut ou parcialmente em pagamento de qualquer.obrigaçã0, o

contratado obriga-se u trr., u,.rp..tiru àposiçao no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

12.14 - Ocontratante executarà a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria

1 2.14.'1 - O emitente oa garantia olJrüJá'pero contraàoo deverá sei notÍicado pelo contratante.quanto ao inícto

de processo administrativo p.,u ápràça'o de descumprimento de cláusulas contratuais (art' 137' § 4o' da Lei

n." 14.13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice' sua

caracterização e comunicaçao'[àOeráo àÉou.i to1-u desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

;;s;fi;; sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

t.--rl ãÀr..grlumentaçÕes da Superintendêncra de Seguros Privados - SUSEP
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CLÁUSULA DÉctMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃo coNTRATUAL

'1 3,1 - 0 contrato se exting ue quando cumPridas as obrigaçóes de ambas as pãrtes, ainda que isso ocorra antes

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
ós contidas na Lei no

tA.l - Os casos omissos serão decidiOos Pelo C0NTRATANTE, segundo as disPosiçÕ

14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DAS ALTERAÇ ÔES CONTRATUAIS
14j33,

15.,1 - Eventuais alteraçÔes contratuais reger-se-ão pela disciPlina dos arts. 124 e seguintes da Lei n

CLAUSULA DÉC IMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃO

- lncumbirá ao contratante divulgar o presen te instrumento no Portal Nacional de ContrataçÔes PÚb tc as
16.1

PNCP), na forma prevista no art 94 da Lei 14'133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet'

em atenção à Lei no 12.527 , de 2011

LÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO
to é o da Comarca de

17.1 - 0 Foro comPe tente para dirimir quaisquer dÚv idas oriundas do Presente Contra

Juazeiro do Norte/CE , sendo este o foro eleito Para dir imir os litigios que decorrerem da execução deste Termo

de2021.
iá ã - L Contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais' os acréscimos 0u supressges

nrre qp fizerêm necessários, ate á ttmite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conÍato'

l;3x;iü;;ã., .rrt"trrii deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo.

1b.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato.podem sór realizados por simples apostila'

OüpensaOá a celebração de termo aditivo, na forma do art' 136 da Lei no '14 133' de 2021'

do prazo estiPulado Para tanto.

iã ã - Sà r, ànnguçáes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência frcará OrorroOala 1t1.1 
conclusão

Oããnlãú,.6.LrÀ que deverâ a Administraçao providenciar a readequação do cronograma frxado para o

contrato

1 3.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes administrat]vas; 9 
,

b) poderá a Administração optar [Ja efinçao do conÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual'

13.3 - Constituem motivos para .*tiniao Oo contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

.riá, ãrr11rrço.sprevistasnoÁ,r.rài,o.L.in"14 l33t212l,asseguradosocontraditórioeaampladefesa'

cà* óUr.*anóiu às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei'

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, §10, da Lei no 14.133/21

,12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apôlice, carta fiança ou autorizaçáo para.a liberação de

imponancias"Oepositada"s em dinheiro a títulô de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

t Z.iO - À ga,antia somente será liberada ou restituÍda após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa Éxclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente

\i, t I O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo dJapurar prejuizos e/ou aplicar sançÔes à contratada

12.18 - O contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato,

i2.19 - ,l garantia de execução ê independente de eventual garantia do produto
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Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação flnal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus lurldicos e

legais efeitos.

Juazeiro do NorteiCE,

TESTEMUNHAS:

CONTRATANTE

CONTRAÍADA

CPF

2 ,,. , CPF .,,..

1
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I)r0c,.'s:o.i l,tcit,rtür'ios c (.,,rtlIrh.rs.\(lntinj:lrirll\r)s. lulri],riIl.ritlrii,)5 r,L ].Ll lr,lrr,ll rt l.l.lll,,l. i ,1,

ehril clL 2()ll. rros rrrolclt s .rcli',rntc rlc'line;rcL.,sr

I - IARA PFllililRA DIj SOLlSA,.rr.'i.l,,r'.r )rul)lrr.L:l,rr)r( ri),r., r)\(.r:r1r rL

r:utgo clt Ptr-,r'rrrcll() r!l (r)nrissii) rlu \:lcrrtr .li: (llrrr.rrrcircr ri.r ( rrl'll ,1.'(.r,nr1,r11.,1r, \lL,rr,

lrtit.tc,t,, n.r nr,,,.l:ilt,lntLc plctl.irr, l.r.1Lr,rlrt1;rric ,le PREGOIitR,\t

ll \ITANDSON Dt f REll'AS PFlRIlll{A. ..r'..t,lor 1,. l, rc,, rrrlr' '.

.iÍ.r.tf (nr li.ir r( irl) !rL Ir)1,(l rlr(lirrlL:rrrg.r ,. r'.r,1Lr.rl -i:rJ, .1. I)lttjG()lllltO:

lll - \ :r.r ANA ItliGIA DOS Si\N'f()S PIN'I'(). ',rrr,i, r , 1,1 l,l , r

nQUtPE DE Àt'()tOr

l\ -- \ Sr,r. ItON{ANA AL\'trS SANTO§. st rr rrL»'rr PLrl,licr rrr rrr:il,rLl.

ri1\tSI:\l., Ll1, c,ilL,) ili Ir,,\lrlrerll.j (ll1 c,,:1',]s\.11, ii. \lcrlrlrr,,J;t l.!rLil), J. \p,,r,,,lrlcrttC,'..,:.(,Ir

l':rlrr,rr J,,r.r.i,rr,l,,.i., (:rr: lirr,,rlrn,.. rlrr,rLnrrLl ,.'r.l,,rrr,, ( ,rrrn,
L i,f f i \r]l a,1t. ]r ,,,r .i , \,.rr, . :. , ir! t.\\ r:,.r..1,'r.;



Rupl'rBt.rcA []t.])IIltÁTIvA Do BRÀst r-

EsrÂDo Do CraAR^

trítrNlcipto Dli Jt 
^zr,;lRo 

Do NoR'ül
PoDtiR HxucLrT'tvo N{UN tCtt'AI-

,n}l§SIODE
Folha

,.lt ( ,,trrirt'.ts Ll,, \lLrrrir'ÍPro. lrjfcgr,irtlr Li:r rrtrLrli r'.1 ,,rq;Lrlz.rrt,rr:.1] ,l.r 5r.rtr.rr,r \l r:1, 1,.r, ,i,

\,ln-,trrstr,tc'i,, .:il. \l). P,r:,r,lr!i.r rrÍ1r licr L, r, r.r r r r , , , i . r i r , I | ! I r t)rr!.i, r r.r L rt.L.rLl L.lc,l. -\Il-\lllttO I).\
UQLJIPE DIj APOIO.

,\rr. l' l .\l.r l]r 'r-rrIi,r Lrlr',1 (nr \,i1t, )r' r,r .lrt., ,l.' \!r.t lt!rl)lr.il!.1, )

1)rrl:icro \l urticip;rl

l,rs li c[ i:rrriIl) rlt ]Ít2-1

,rsi (lcrrrl,l,,rl,r(.lr,r'rti lirez.ir,,,l, \,,rtr. | .rrrLi,,il,r( ,.Lr.L.

Gr-[ioso Lrr'r,t BEzcnR,{
l'Rr.r.



f.r,rrrt. () PoJcr Exc.uti\1) (lo MLllli.ipio rlc lrrir:cir,r Jo N,,r'rc, cLrrrr

t, cncert',turenlr, rlt sLrrr ctssào l]irrir o làtL r Ilx.'cLrri\1, tlo \y'Lr|riciPi'.r

d. i.rrrlirrr,/Cli;

Arr, I.. - POR TERMO À CESSÃO d.. S.,. IRANEUDA

l-l INA PETROI-A RORiZ, sen'idora pirblic:r nrttnicipal, Matricttla

Frrtrcional n'5014, irdmitida cm l" de dezembro cle 2006, investicla

no cargo de provlnrento eletivo de Entàtnreiro, cargo conl lorlcalo

peranre r Secretari:r Municipal clc S.rirde (SESALJ), devendo a rles:na

rcrornâr lls suâs tlnçôes pcrante o Poder Exccuti\'o do MuniciPio de

Irrazeiro do Norre de fornrir iolediàla.

Arr l" - Ilsrir l)or-t.rr ia cnrra crrr visor tt.r tl.ltrr clc stra

prLlrlicar-iio,cncetrarr.loosclertcrsdll'orr,rrirn"0l67,dciit,'leabril

.t,.t0tl

Palricio MLrnicipal ]ose Gcraldo d;r Crtrz, etn lrrir:eir-o.lcr

N.,rrc. llstad,,.1o Ccar:i, aos l5 cle i,rneiro tle 1014.

liES()LVtr,

\1

PORTAII.IA N. O()8?, DE 25 IIE ]ANEIITO DE 2c)]4

Rl-.SOLVII

rstnr Lrrir ( )r!x n i:,r.i()n.rl Jl Se.:r'"r,rria \lLrrrr. r}.,rL .lc AJrlili'rr.ri,r,r
(SEAI)), fula anrul errr liciru.-io n.r rLrtxlalicllLL.: pr. g:o, nl qLulirl.rLli'

.lc I'li E(l () E i ll.A r

ll -V/ANDSON l)E FIiEITAS l'EIilllRA, serviclor piririicir

lnuniciprl, in\'estirlo rr,.r cargo cle ptolitÀelrro.m corl1i::iLr,:]c Aqentc

(leColrtrirrx(:õcsllii(l.nrrelde(irrnpr.rsr1oMLlni.ipio,inlcgÍirnle(lr

c-\rrLrr Lrrl ol'gânizit.i()nal dx Seclcrirlx Mtlnicipal tlc Arlrrrirlrsrraç.rrr

(SEAD), |,rrr rtLrrr erl Iicit,r.-iio rr.r rlorhlii.lirJe ptcti,r' n,r qrr.rlL,.irJ.'

de PliELI()IiIR( ),

I _ A Sr;r. r\NA IiEGIA t)L)S SAN].OS H\T\), servidor,r

pirLLic.r utrnicipal, Lnvcsridn tro.irrgo (lc prolirrlerllo .'nl i)nrissiio (l(

Merrl;ro Jl ErlLripc rlc Apoio clc I-lcir,rr-ôcs LLr (i.'rrrral cl.'Corrrpnr'

tlo \,ÍLrli. igrio, inlegrrlrr.' (l.r esl rrrrLlr,r oÍ!.r lli:rL 1(1nâl J.r Sc.rcr'rrr'r

\,Írrnicip,rl .le Atlnrinistra.-iio (cl:At)), pfrr,i lftrirr crrr Iicir.rrio n,r

ruorLrliclirtle plegiro, Irir qr,rlid;r.lc cle Ml:MliRt) I)Â I'Qlrll'll [-]l:

ÀP()lo:

lV - À SrÀ. ROMANA ALVES SANTOS, servidora ptiblica

lDunicipal, invesddà no câr8o de provinlento eln coltlissào de Meorbro

da Equipe de Apoio de LicitrçÕes da Ccnrral cle Corupras do

Mrrnicipio, inregranre da estÍrllura organizlci()nâl dx Secretaria

Mu[ricipil de Adtnirristraçào (SEAD), para irnra! erlr licitaçtro nn

modirlidadc pregão, na cluirlidirrle de MEMBRC) DA EQL'rlPE DE

A?OrO.

I _ tAtiA l,tREnlA l)E sL)Lr

r rLnicipal, im csr icla n,,carg,,rlc 1,lr;rÜrcll

cle Ciontr:rraçõ.'s rla C",,r.oi .'l" C,,u,1rr". doiílh

Arr l" - Ilsta l)()rtilliir clrlÍir er)) \'i 'c()r 1r'r 'l'lt:r tlt: sLr'r

pLrirLicaç;o

\l

POliTAltlA N'00llu, Dli l5 L)E IANEII{() D[ ]014

l)i"Ici.' soLlc l rlrsigrlrri_iro tlos scrvi JoIcs

1.,.'.t, . r .\("1",. 1rr,., . r,l ,"
(lcrrrr.rl,le (io.r1.r.rs c1,, \'1L,ri.ir.i,' l'tr,rrrre

Prr,tess,rs I-icitrrrLrlils,' (li,rrrt.rtrrs

A(lrlllristrxti\1rs ltrlt(lirLrrerltirrl," Il.l I . i Ijerl.'r.ri

n" l,1.Ll-r. dc l'Je,rIri1 Jc l0l1

O PREFEITO DO ML'NICIPIO DE JI]AZEIRO DO

- Na)RTE, nor.,.o de suas àtriblricôes colrftriclas pelo Art' 71, incisos

Vll e lX, da Lei Orgr'inic.r Mtrnicipal, de 05 de abril de 1990;

C()\SIl)]rILA.Nl)(),rs ilisposi.-ncs rl.r I-ci ( lorn l'1.:nrerr rar

r," 1 
j6, Je 1 j Lle ulrrçr, Jc 1021, qtrc instirtrr l (lenlul dc (i)rrrl)ras

J,, \íLrnicipi,r Jc lLrl:ciro (lo \\)rrc,.rlrcÍ1ndo rr reJ'r'-ào 'los

;,Lr.igr,rtos 1".1"JL,ALt (*li, J,r Lt i (iouplt nl.rl.irl u" 1Ll, de 05 clc

tr rlLro rlc l0l?, crrrlrreni',ro :i l-i'i ljctl,:ra1 n" 14. I I l, dc L" rl'' lLrrr I Llc

t0lti

i'lláci,, N4urri.:ip.rl lose (lcrirldo rlr ClrrL:, crl lrra:cno '1"
Norr.', Esr.rclc, Llo C.:,rri,.ros l5 Je iantir'r Jc l0l4

Arr. l"- DESICNAR os seNidores pÍrblicos irLaixr indicados

l)irÀ cl ese ur pcnh:rreül as tirncÕes correlãtas à Ccntrai de Courpras do

Mrrnicipio dc ]urzeiro do Norte Peranrc P.ocessos Licitirtórios e

(hntratosArlntristrativos, Íitndâulcnraclos nt Lei F_ecleraI rt' 14'l33,

11c 1'de abril de 2021, nos nloldes adianle delineâdos:

L)isprie sol;rc it ext)tlclxr'nLr Ll,r (1.'rcDt.'

Finlnceiro cln Se.r.t.lria .le llciLlca.-i]o rio

\'Írrnicipio Je ILra:eiro do \orrc.

() PliLFEl lL) l)O )v1t:Nl(illlL) FI, lL'r\lElliL) L)L)

\1.-rl\-fE, no Lrso.l,: srrns ,rlril)Lrit().s .onliritl,r. 1','lo ''\r t ?1, Ilri'L's

Vll c IX. rle L.ci ()r!r;irricir Mtrrriiip:rl, rl.: 05 tlc llrril dc 1990;

CONSIDEILANDO as tlisprsiçocs d,r I-ci (iomplcrterrtar

n' 112, dr:05 cle julho cle 201?, qtredispôesc)breil esútrnrrà itrrlciollirl



ESTADO DO CEAú
P.REFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

penEcpn JURÍolco N" oo:r.zoz
ASSESSORIA TURIDICA-.............

PREGAO ELETRONICO - 2024.08.21.1 - Máquina de Limpeza - SEMÂSP

nt
Gôthâ N

Trata-se de parecer iurídico, à vista de solicitação encaminhaà pela Clmissão

Permanenre de Licitação - CFL, para análise e emissão de parecer iurídico preliminar acerca da

regularidâde da fase interna do Procésso Adminisiátivo que tem por finalidadc a aquisQão de núquinas

diuso profissional pan lirrpeza e assêio dos eqúEameotos geridos pela Secretarie Municipal de Meio
, . Ambiente e Serviçoi Púlióos de Juazeiro do Norte/.CE, mediante liciração pubüca na modalidade

pregão, em 9ua forma eletrônica-

Recebemos os âutos no estado em que se encontraÍ\ mediante encaminhamento de

solicitação dirigida a esta Asessoú Jurídica pelo çal procedemos à sua análise e elaboração de '
Parecer Jurídico Prelimirur.'

Esta é a síntese dos fatos que vincüm a cobsuha.

PARECER JURIDICO PRELIMINAR.
DIREITO ADMINISTRÂTTVO. LICITAÇÔES
E CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
LEGISI.AÇÃO A}LICÁ\:TEL: LEI
14.1J3/2021, INSTRUÇÃO NORMATIVA
SEGES/ME 65/2021, INSTRUÇÃO
NORMATTVA SEGES/ME 73/20N,
INSTRUÇÃO. NORMÀTTVâ SEGES N"
58/2022. ANALISE JURIDICA PREVIA DO
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DIRETRIZES. RECOMENDAÇÔES.

1) REr-ATÓRJO

2) PRELIMINARMENTE

Cumpre esclarecer qú a presente manifesação limitar-se-á à dúvida estritdmente
júdica, on proposta e, aos aspecros jurídicos da maúú e de regularidade_ fonnal do procedirpento,

abstendo-se quânto aos aspecms técnicos, administrativos, ecoriômico-financeiros, bem como a

revisão e conÍerência de câculos, fórmu.bs ou indicadores, tabebs, técnicas de avalàção ou medição,

bem como reelbz$o de auditoú dos atos administrativos, e outros aspectos alheios às atribu(ões e

aos coúecimentos técnicos da funéo de pareceúta iuídico e à outras ques6es nâo venriJadas ou que

exijam o exercicio de conveniência. e discricionariedade da Administração e das autoridades

competentes sobre a definição do obieto e da melhor maneira de atendei" à necessidade pública e da

contraação prercndida
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. Ressaka-se, que o parecer qrr se segue é merâmente opinativo, não vinculando o gestor
à sua decisão, conforrne se extrei do julgado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segr:rança
no24.073, rel. Ministro Carlos Velloso, in veôis:

A emissão deste parecer não significa_endosso ao mérito administrativo, tendo em úu
que é relarivo à área jurídica, não adenrando à competência écnicà da Administração, em atendimento

'à recomendação da C-onsultoú-Geral da União, por meio das Boas Púticas Cônsuhivas - BCP n" 07,

qual se)a:

"O Orgão.Consulov<r úo deve ernrú mâoifeseções conclusivas §obre temas oào
jurídicos, tais corno os técnicos, administrativos ou de conveniência ou opornrnidade,
sem pcjuízo da possibilidade de emiú opiniâo ou Íazer recornendaçôes sobre tais

q*"tõ.t, 
"po.rt 

odo raar-se de juízo discricionfuio, se aplicável Adernais, caso

idenue em questâo jurídica que possa ter reflexo.signiÍicativo em aspeco récnico deve

apoour e esclarecer qual a situa$o jwídica existente que autoriza su maniÍestaçâo

naquele ponto."

Ponanto,. passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientaçôes jurídicas ora

perquiridas, sem prejuízo 
-de 

futuras provocações a esta unüade iurídica ou a Procuradoria Geral do

Município, sobre poffo específico ou geral

3) AIII CIAE I R URI I

' Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tznge eo papel do assistente jurídico, que este

parecer úa estâbelecer uÍna direuiz de legalidâde e do piocedimento licitatório referido, para fins de

àtendimento ao artigo 53, caput e § 10 e § 2" da ki n. 14.18/2A21, conÍome abaixo:

'Art. 53. Ao finat da fase preparatórà, o processo licitarório seguiá
para o órgão de assessorarrerno jurídico da Administraç.ão, que

realizaú controle prévio de legalidâde nredia.nte anâise iurídica da

corurataéo.

§ 10 Na eJaboração do parecer jurídico, o órgão de xsessorarnento
jurídico da Admiustra$o deverá:

I - apreciar o processo licitatário corÍornr criúrios objedvos
préúos & anibuição de prioridade;

Pági 13

.EMEN'T.{: CONSTITUCION-{I, ID\ÍI}ÍISTR.\TI\'0- TRIBU\^\I" DE
@NIÁS. TOMADA DE @NIA§: ADVOGADO. PROCIJ'RÁDOR PARECER
CF., arr 70, parág. único, aÍ. 71, [I, art. 1]3. Iri no 8.906, de 1994, ârL 20, § 3', aÍ. 7",
an. 32, aÍ!. 34. fK
I. - Âdvogado de eropresa estara.l quc, charmdo a oprgr, oferece parecer sugerindo
coatraação diraa, sem ücitação, rrrdianre interpretação da lei das l.icirações. Pretersão
ô Túunâl de Contas da IÀiâo em respoosabilizar o advogado soüdarüreote com o
administrador que decidiu pela comratação direta: irnpossibüdade, dado que o parecer
nào é ao adqinisrrativo, sendo, quando nnrito, aro de adminisuaçào consuJúv4 que

úa a inforrmr, clucidar, sugerir proúdêrrcias adminisrarivas a serem estabelecidas nos

atos de âdministàção, ativa. Celso -\ntônio Banderra de Mello, "Cutso de Diretto
Administrativo", N{alheiros Ed., 13" ed., p. 377.
tr. - O advogailo sonrarc seá civilnrote respoasável pelos danos causados a seus

clientes ou a tercejros, se decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato ou omissão
praticado com culpa, emsentido largo: Cód. Gvü, an. 159; I-ei 8.9A6/94, Àí- 32.
III. - Mandado de Segr,rrança defendo "
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II - redigir sua oanifestação em Iingragem simples e compreersível
e de forma clm e objeüva. com aprccàção de rodos o. elementos
indispenráveis à contrauçào e com expos(âo dos pressupostos de
íato e de direito levados em consideração ru aa:álise jurídica;"

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle pévio de legalidade se dá
em fungão do exercício da competência da anáUse iuddica da futum contratação, conferindo
rur nofte júdico a ser seguido.

De faro, recomenda-se que as especiÍicaç&s #cnicas contidx no presenre processo,
incl,rsive quanto ao deu.lhamento do objeto da contratação, suas caracteúticas, reqúsitos e avaLàção
do preço esdnndo, rcnham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgâo, com base-
em parâmetros técnicos objedvos, paxa â melhor consecuÉo do interesie público. .Igualmente, se
pressupôe em iekão ao exercício da cornpetênciâ discriciorúú pelo órgão assessorado, cujx decisões
devem ser motivadas nos autos.

Incr:mbe, a câda um destes obsewar se os seus arcs estão demro do séu espectro de
'compeéncias, e. de reguJaridade fomal, bem com o cumprimento dos principios no'fi€rdores da
administração púlica em respeito ao princípio da segregagão das funções.

4) D NO CIÀ,IP
EAADM

CÍPÍ
CÀEMT

o o
DO CERTÂME.

Sabe-se que o procedimento licitatório deve ter cuno e julgamento com esuita
observância aos pÍincipios básicos da Igualdâde,.da Publicidade, da Probidaãe Administrativa da
Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamenro Objedvo, da Legalidade, da Impessoalidade,
e da Moralidade, dentre outros, preúms no aÍ. 50 ki de Liiitaçôes e no caput do an. 37 da
Constitu(ão Federal, conforme os dicpositil'os, serão aelamor

"Át.. 5" Na apücação desta Lei, sedo obsérvados os ptincÍpios da legalidade, da
inrpessoalidade, da Íúnlidade, da publicidade, da eíiciência, do interesse público, da
probidade administrarira, da igualdade, do planejamento, da trarspaéncia, da eficácia,
da iegregação de fim1ôes, da motir.ação, da vincuJação ao edid do jdgamento
objetivo, da seguraaça iurídica, da razoabiüdade, da cooperitividaê, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento oacional
suStenúvel. assim corno as

"Art. 37. A administtação pública diteta e indirea de qualquer dos Poderes da Uniâo,
dos Estados, clo Distrito Federal. e dos Municípios obedeceá aos- princípios de
leàlidade, irryessoalidade, moralidade. publ;cidade e eficiêncü .,'o,nb?nu *
seguint€."

Nota-se, que cumpriÀdo o que se enconrra delimiudo nestes princípios aúnglra o
objetivo da lei, r
veda, inçlusive enquadü comô atoi pr:nidos perante
âmbito do processo licitatório e no cuso contranrâL

a lei de antiôomrpção e crimes apIicáveis no

Ponanto recomenda que toda a construção dos atos e sua condução não deve resringir

disposiçôes do Decrrtclei n" 4.657. de 4 de setembro de
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Segue óaixo alguns exemplos de decisôes nesse sentido, extnídas da quana edição do
manual Licitaç&s e contràtos, publicado pelo proprio TCU, relacionada ao caráterilícito em restnngir
o caráter competidvo do cename:

"1. Àcórdão , 53g /2001 Plenáú (Surtr.irio). É incoruúruciooal e ilegal q

esabelecimeato.de eiigêrcias que resrriniam o caáter cornpetitivo dos certauEs.

2.- A.6áât 1l2J2oO7 - Pleoário (Surrürio). Derem ser evitadas exigências que

coorylorrctam o caráter pomperidvo da lictação. A licitação 6lsvs 5qstprccessada e
jrdada em estrita conÍormidade. com os princípios básicos.

l. Ácórdâo 110/2007 - Plenrário (SunrâiQ. Âo exigêncirs editalíssims devem limirar-se
ao mínioo necessário para o cumprinrento do objeto üciado, . de moô a eúar a

restrição ao caráter competitivo do certame."

5) DAFASE INTERNA

O anigo 18 e incisos da I*i n" 74.133/2ü21, disciplina todos os eleÍnentos que devem

ser compreendidos nos autos do processô ücitatório, seúo veiamos:

"Ârt. 18. À fâse prepãâtória do ptocesso iicitatório é caractetizada pelo plaoeiamento e

deve conrpatibilizzr-se com o plano de contrataçôes arual de que trata o inciso MI do
capw do an. 12 &sta 1*t, semple que elaborado, e com as leis orçernenrárias, bem
como abordar toda! as consideraçôes técnicas, oercadológicas e.de gesúo que podem
imerferü na cootraraçâo, compreendidos:

I - a descri$o da aecessidade da contrata$o fundasrernada .- ..ado aé"oi"o
preliminar que cancterüe o inreresse púbüco envolvüo;
II - a definição do objeto pan o atendinrnto da necessidade, por meio de termo de

refeêocia, anteprojeto,grojeto bâico ou projeto execurivo, conÍornc o caso;

III - a de{inição das condições de execução e pagâmefto, das garantias exigidas e

oÍertadas e das condições de recebisrento;
ÍV - o orçarrtento estimado, com as composiçôes dos preços utilizados para sua

formção;
V - a elaboração do ediul de licitaÉo;
\4 - a, elabora$o de minuta de contrato, quaudo necessáú, que constaú
obritatoriacrnte corrô aaexo do edtal de licitaçâo;

\/II . o reginre de fomgcioento de beos, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serviços de eogenharia, observados os 1»tenciú & economia de escü;
VIII - a nrodaüdade de lbiaçâo, o'critério de julgarnento, o rnodo de disputa e a

adequação e eficiêacia da foroa de combirução desses paáitetros, para os firs de

seleção da proposra apta a gerar o resultado de contraação mais vamajoso para a

Admiaisuação Publica, coosidcrado todo o ciclo de üda do objeto',
IX - a motivação circunstaaciada das condiçôes do edital, tú como jusriÍicariu de

exigências de qualificado técnica, rriediaate indicação das parcelas de mior relevâncà
écnica ou râor significativo do objoo, e de qualificação econômico financeira,
jutificativa ôs crtérios de poutuaçào e julgarirento das propostas téànicas, nas

ücitaçôes com iu§arrento por melhor técnica ou técnica e preço, e jusúicatira das

regras penioemes à panicipação de enpresas em consórcio;
X - a aLilise dos úcos que pogsat! comprosreter o srrcesso da licitação e a boa

execução contranra!
)§ - a rnotiração sobrc o mmenro da dirulga$o do orçamemo da liciração, observaô
o art. 24 desta Lei'r
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6) ESTUDO TECNTCO PR-ELIMINAR

N1
Desta forma, é recomendação que os autos do processo esteiam devidamente instruídos,

atendendo as exigências mínimas legú, ficando eüdenciada a solução mais adeqr.rada para atendimento
da necessidade pública"

No que toca ao estudo úcnico, é recornenúvel o seguimento e cumprimento ao que
dispõe o an. 18 § 1' da lei de Licitaçôes e C-ontratos e dos Art[os 16 a 24 do Decreto Municipal n"
906/2AT, qrc regulamenta a maúü ressalvados os casos dispensáveis estabelecidos no §3o, ex z:

'Lrl no 14.133/ 21

§ 1" O esrudo técnico preliminar a que se reÍere o incÀo I do caput deste anigo deveá
eüderrciar o problema a ser resolvido e a sua melhor so\âo, de modo a permiú a
atdtaçío ü vàbüdade Écnica e econôrdca da contratação, e conteá os seguintes
elemeotos:
I - descrição da necessidade da contratado, considendo o problerru a ser resolvido sob
a perspectía do inrcresse públicor
II - deoorstração da frevisão da contratafo no pla.no de conrrauçôes anuat serpre
que elabondo, de qrodo a indicar o seu a.linhanrento com o planejanrnro da
Adminisrração;
III - reqúitos da tootrataçâo;
fV - estinrativas das quotidades para a contratação, acompaohadas das rnemórias de
câcllo e dos documentos que lhes dâo supolre, que corsiderem inrerCependências
com oütÍâs codtr:nâç&s, de modo a possibiliur economia de escala;
V - levantancmo & rrcrcado, qtre corsiste ru análte des ahemarivas possír,eis, e
jtstiÍicativa écnica e econômica da escolha do rilio de soluçâo a conrratari
VI - esti-urarirz do valor da contrauSo. acompanhade dos preços uniúrios reÍerenciú.
das nrm6rias de cálculo e dos docurnentos que lhe dâo suporte, que poderâo coosrar
de anexo classiÍicado, se a Administração opt-ar poÍ preservar o seu sigilo até a
concltsâo da [citaÉoi
VII - &scr(ão da solução cooo um todo, inclusive das exigêocias relacionadas à
maautençio e à assistêacà técaica, quando for o caso;
VIII - justiÍicatiras para o [arcelarnento ou oâo da conraução;
IX - denroostrativo dos- resuhados pretendidos em tennos de economicidade e de
nrlhor aprovei.*mo ôs recyrsod husnnos, nnteriú e firunceiros disponíveis;
X . providências a serem aôtadas pela Administração previamente à celebrafo do
contrato, inclusive qruoto à capacitaçâo de servidores ou de empregados para
Íiscalizaçào e gestão conrranral;
)(I - contrataçôes corrÉlaras e,/ou imerdepeodentes;
)oI - descri$o de possíveis irnpar-ros ambiemais e respe«ivas rnedi{s mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recusos, bem conn
logtdca reveaa para desfazinrnto e teciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
)íII - posicionarrento conclusivo sobre a adeqrraçâo da contraração para o
arcndiroento da aecessidade a que se desdna-

§ 2" O estudo técaico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos
aos iacisos I. IV.1{. YIII e XIII do § 1".deste artigo e. quando aão contemplar
os demais elemeíios preüstos no teferido parágrafo, aptesentar as devidas
iucifçat"as.
§ 3" Eú se úatando de estudo técrico pÍeliÍrinar pâÍa coptÍatação de obrâs e
servisos colmurs do engenharia, se demoastrada a inexistêacia de preiuízo para
a aferisão dos padrões de desempentro e quaüdade almejados. a especificaçâo
do obieto poderá set tealizada apeaas ern termo de referência ou em proieto
básico. dfupensâda â elaboÍagão dr proietos."

"Decreto Municipal n' 906,/2023
Art. 17. Em âmbito municipal a obrigaçâo de elaborar Esnrdo Técnico Prelimirur cabe
à lespectilz Secrtaria intcressada qa conraraso, essahzdo o disposro no aÍ. 18.
An 18. Em ârnbto rnrnicipal, a e)aboração do Estudo Técnico Prclimior seá:
I - facuhada nas hipoteses dos ircisos I, II, tr{I e VIII do an. 75 e do § 7. dô an. 90 da
bi rf 14.133, de 2021;
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IIi - dispeirsada na hipotese do inciso I1Í do an.75 da Lei n' 14.133, de 2021, e nos
cusos de prorrogaçôes dos contratos de serviços e fomecicntos coaúuos. . '

ÁÍt. 19. O ET? deveá eüdeociar o problema a ser resohido e a melhor soluçâo, de

rodo a permiú a avalàçâo da viabüdade técaica e ecoqômica.
fut. 20. O ETP deveá estar alinbado com o Plano de Contrataçôes Anual. além de
outros insrunrnms de p)aaejanrnto da Adoinistnfo, qrrrdo elabondos.
Art. 21. O ETP seá elaborado coniuntanrnte por servidores ü ivea écnica e

reqúitante ou quando houver, pela equipç de planejarrnto da contratação.
ArL 22. O esnr,Co técnico preliminar deveú coute! ao rrlerros os elementos preútos
nos incisos I, IV, \/I, VIII e )OiI do § 1'do 1nQo 18 da lri 14.13312021 e, quando
nâo contenrplar os deoais elernentos preútos ao referido parágrafo, apresentd âs

deüdas jusdÍicariux.
An. 23. Quando da elaboaçâo do ETP para a contratado de obras e sewiços comuns
de engenlaria, se demonsrada a inexttência de prejuízo para a aferição dos padr6es de

desempenho e qualidade almejados, a especiÍicação do objeto podeá ser realizada

aperus em rerrno de reíeência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de

projetos, conÍonre disposto no § 3" do an. 18 da ki n" 14.133, de 1' d€ âblil de 2021.

Art.24, Na elaboração do ETP, observar-se-á como parâmeuo normativo, no que

couber, o disposto ru Instn4ão Norrnativa SEGES q'58, de 8 de agoso de 2022 do
Mrusréao da Economia."

'1OüI - termo de reÍerência. documento necessário Para á comraação de bers e

serviços, que deve comer os seguintes paámetros e elememos descritivos:

a) deíinição do objeto, inchídos sua oatureza, os quantiutivos, o prazo do contrato e,

se for o caso, a possibilidade de sru pronogação;

b) fund:rrnnução da cornnução, que cor»i*e ru referêncà aos esh.ldos técrucos

pÍeliminares correspondentçs orq quldo rão for possível dirrigar esses estudos, no

exrato das panes que uão conriverem informações sigilosx;

c) descdçâo da solu$o como umtodo, corsiderado todo o ciclq de vida do óbjeto;

É impona.ne eütar falhas na elaboraÉo do ET?, uma vez que podeú resultar em risco

de anulação do cename ú decisão do tribuna.l de contas ou iudicial, cónfonne se extrai da decisão do
Tribnnal de Conrts do Estado do Mato Grosso do 5'ÁI"76A/2A24.

. 7) DA DEFINIÇÃO DO OBJETq

Recomenda-se por câüela geral, que se evite defini obieto, que esteja inclüda em

objeto de conueto âo qual possü maior amplinrde, de modo a PÍevenir e instauução de licitação e

contr?tâção, com o mesmo àbieto dq contrato vigente pârâ os mesmos destinatários e equiparnentos

públicos.

8) TERMO DE REFERÊNbIA

O terrno de referência, deve seguir o anigo 60, inciso )O(II, senão vejamos:

Q. reçisitos da contraaçãq;

4 olo+to a" o"áa;o do objeto, que.consiste ru definido. de cono o contrato deveá
prodr.rzir os resuhados preteodiÁos desde o seu início até o seu enceÍaoeíto;

f) oodelo de gesÉo do contrato, 
lque 

descrere como'a execução do objeto seá
acorryanhada e Ítca.lizada pelo órgão ou emidade;
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g) criúôs de edifo q de palaoemo;
i Eôlha

h) Íorrna e crirérios de seleção do fomecedor;

! estioatirzs do valor da coorraaçâo, acoopaahadas dos preços rmiúrios referenciú,
das nro(rias de cículo e dos documentos que lhe dão supone, com os parâmetros
r.lti[zados para a obten$o ôs preços e para os respectiros câculos, que derem constar

' de docu!:eqto scpârado e classificado;

) adequaão ga:cntárà;

9) PRECO ESTIMADO:

Este tópico é imponante pâra eütar que o cename incorra em sobtepteço ou
supedaturamento, concetuados no ardgo 60, nos LVI e LMI:

"LVI -- sobreprego; preço orç-ado- para ücitago ou coüratâdo em valor
expressivanrnte suprior aos preços refereociais de oercado, seja de apenas 1 (unr)

ireo, se a licitação ou a comratação for por preços uniúios de serviço, seja do ralor
global do objoo, se a liciuçâo ou a contratação for por tarefa, empreitada por geço
global ou emfreitada imegd semiintrgrada ou inregrada;

LVII - superfaturamento: dano provocado ao patria6nio da Administnçâo,
cara«erizado, emre or.lras sinraç&s, pon
a) mediçâo de quamidades superiores às e{etirarnene execr.cadas ou fomecidas;

b) deficiêocia na execuçâo de obras e. de serviços de engenharü que resu}e em
<li-;"r';ção da sua qualidade, vida util ou segurança;

c) ahençôcs no o!ç.uÉtrto de obras e de serviços de eogeohaú que 'causertl
desequiübrio econôoricefinaaceirc do contrato em íalor do contratadoi
d) outrx alrcrações de cÉrur:las fimnceiras que gerem rccebiroentos conrratuais
antecipados, disto$o do cronôtr&na fGicafioaaceiro, prorrogação injustificada do

prâzo contcnul com custos adicionais para a Administra$o ou reajuste ircgda, de

preços;"

seturntÉs:

Aliado ao fato que se tratar de obierivo da liciação, peneguido pelo anigo 11, lll:

"Arr 1 1 . O processo licitaúrio tem por objetivos:

fn .. e"it"r cor:ot"çOes co'm sobrepoço orr.om preços maniíestaoenre inexequÍvei e

superfaturameoto 4a execução dos cofltratos

Recomenda que a estiÍnad do preço esteja alinhada eo que Íeza'ós anigos 23'e

'ÁJL 23. O valor prwiarnente esrinrado da conrratação deverâ ser coupadvel com oi
valores praticados pelo oercado, cor»iderados os pÍeços constartres de hancos de

dados púb)icos e as quanridades a seêm contratadas, observadas a potencial economia
de escala e as peculiaridades do local dç execução do objeto.

§ 1" No processo liciatóriô pare aqúiçâo de bens e contratação de serviços em geral
conforme regulameoto, o valor estirnado será definido com base no melhor preço
aferido por mio da urilza$o dos seguintes parârretros, adoados de form combioada
ou não:
I - cooposi$o de custos untários ÍEnoÍes ou iguais à rrcdiaru do item
correspondeme oo painel para consuha de pcços ou no banco de prcços em saúde
disponíveis nó Ponal Nacional de C-orurarações Púbücas (PN@);
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II i .onmaçôes sisrilares Íeitas pela Administraçâo Pública, em execução ou
cooclúdas no período d; 1 (*rD 

"r- aaterior à data da. pesqúa de preços, inchsive
dtdiânte sisterna de registro de preços, observado o índice de âDr1izâção de preços
correspondenre;
III - rrili-anXo de dados de pesquisa pubücada erp roídà especializada, de tabela de

referêrrcia formalrrrnte aprorada pelo Poder Executivo federal e de síús elerrônicos
especializados ou de domínio anplo, desde que conteúam a data e hora de acesso;

lV - pesquta direta com no nrínimo 3 (três) fomecedores, rriediaate soücitação formal
de cotação, desde que seja apreseffadâ iustiÍicarila da escolha desses f<rnecedores e

que não ter-bam s-ido obridos os orçaürentos com nrais de 6 (seis) nreses de

amecedêrrcia da daú de divtrJgação do edid
V. pesqúa ru base aacional de noes fiscú elerrônicas, na forrna de regüoento.
§ 20 No processo licitarório para cortraraçâo de obras e servios de engenharia,

conforme regúoero, o lalor estioado, acrescido do perceurual & Beaefícios e

Despesas Indiretas @DI) de referêocü e dos Energos Socias (ES).cabíveis, seá
deíiaido por rrrio da uilização de parârnetros na segr-rime ordern
I - compos(ão de custos uniúrios ÍDenoÍ€s ou iguais à oediara do item
coresponderue do Sisteoa de Gxrcs ReÍerenciais de Obras (Sicro), para serviços e

obras de infracstnrrura de trarspones, ou do Sistema Naciona.l.de Pesquta de Crrsros e

Íadices de Consmrção Cvil (Sioapf, para as dernais obras e serviços de engenharü;
II - utilização de dados de pesquisa publicada em rrúdia especializada, de t.abela de

çÍerência forrnalmente aprolada pelo Poder Execurivo federal e de sítios eleuônicos
especializados ou de domínio arplo, desde que comenham a data e a hora de acesso;

III. - comraraç&s similares feitas pela Administração Púbüca, em execuçâo ou
concluídas no peíodo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, obsenado o
índice de anulização de preços correspondente;
fV - pcsqúa ua base rucional de noras fiscú eletónicas, na forrna de regularnento.

§ 3o Nas coorratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito Feded desde que

oâo envohzm recursos da União, o lalor previarrrente esriirraô da contratação, a que

se refere o.caput deste anigo, podeú ser definido por meio da utilizaçãg de ornros
sisteroas de ostos aôtados pelo respectivo eme federarivo.

§ 4o Nas cootratações diretas por inexigibüdade ou por dispensa. qr:ando nâo for
possível estirnar o ralor do objero aa forru estabelecida nos §§ 10, 20 e 30 deste anrgo,

à contntado deveá cor4xovar prevb.oeme qué os preços estão em conformidade
com os praricados eú coutlataçôes seroelbanes de objetos de mesrru natureza, por
rreio da apresenação de notas fiscú emiridas gara outros coffratafies no período de

até 1 (um) ano amerior à data da coutraução pela Ádministraçâo, ou por outro mêio

idôneo.

§ 50 No processo liciutório paa contratação de obras e serviços de engeúarü sob os

regimes de comratação inregrada ou semiintegrada, o ralor estirrqdo da cornraução

seú calculado nos terrnos do § 2o de*e anigo, acrescido ou nâo de parcela refereate à
remuneração do úco, e, seoçrrt {ue necessáú e o anteprojero o permiü, a estimatira
de preço será baseada em oqaemo sintédco, balizado em sistem de custo delinido
no inciso I do § 2" desre anigo,.devendo a utilizaçâo de metodologia expedita ou
paramtrica e de avalàçio aprorirmda baseada em outas contrátaçôes similares ser
reservada às fraç&s do eryreendirnento úo suficienternente detalbadas no
ameprojeto.

§ 6" Na hipotese do § 50 deste artigo, será exigido dos ücitames ou contralados, oo

or§erEnto que coEPuser suas resl)e«ivas PloPostàs, no mínirno, o mesrno nivel de

detalhamenro do orçamento sintéüco tefendo no mencionado parágrafo."

Orienta tamMm que úo seia procedido a pesqúa de rnercado exclusivamente iunto â

potençia;s fomecedores ou presÉdores, por ser tuftr pútica que podeú incorrer em sobrepreço no
orçamento do certaÍne, conÍoíne acordão no 3569/2023 da 2 "turma do TCU:

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
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4 potenci ris

Administração
Pública, prcpiciando a ocorrência de subsrincial sobrepreço no orçanrento estinudo da

hcitaçâtr;"

Os valores de refeéncâ devem.ser rcalizados com base em abelas oficiú de valores
para padronizar e refeÍ€nciar aspedos especfficos Íelacionados custos da atividade,. e outros custos â

serem realizâdas.

10) paMopÂrrpÁpE pE LrcrTAÇÃo. pREGÃo

Quanto a modâlidâde a ser adotadâ, objeto da consúá, mostra-se adequad4 desde que
se veriÍique que esrcja em sintonâ com os aÍdgos 6", incisc )(LI, 28 e 29 paÁgr:Ío único da i-ei no
14.133/2021, podendo adotar o pregão para aqúição/conuãEção de objetos para aquisição de'bens
e seniços comuns que possuam padóes de desempeúo e qudidade que possam ser objetiv?rmente
definidos pelo edital, por meio de especíicaçôes usuais de mercado, rx ai

"XLI - pregão: moda.lidade de licierção obiigatóú para aquisição de bens e servisos
comuas. cuio critério de iulgamento poderá ser o de oenor preço ou o dà maior
descontoi'
"Àrt.28. Sào modalidades dc üotaçáo:
I - pregàoi'
"Art 29. A concorÉncia e o pregão seguem o rito procedirnemal comurn a que se

rcfere o a4..V çlesf_Lei. adoundo-se o pregão seapre que o obieto possuü
pa&ôes de desempenho e qualidade que pqssarn ser obietivamente defiaidos
oelo editaL oot meio de esoecificacôes usuais de mercado.
ParágoÍo único. O pregão úo se aplica à contratações de sewiços técnicos
especializaôs de nanueza preôminaatecnre intelecnral e de obras e serviços de

engenharia, exceto os serviços de engenharà de que trata aalírcl "r" rlr inciso ]iXI
do caput do an. 6"desu lri"

O processo liciatório deye estabelecer a modalidâde de licitação como sendó o pregão,
caso se cerdfique d perfeita adequação com natureza do objeto, âtendendo o disposto dos incisos KJ,
do anigo 6"c/c an 28, inciso I, da [.r-i rP l4.L*/2a21.

7. DÀ MINUTA DO EDITAI E DO CONTRÂTO

C-onforme iá informado a elaboração da minuta do edital é um dos elernertos que
devem ser obsew.ados na fase inàma da licitação pública" ponanto a miiruta do Edital deve ser
delimitada e definidos de forma clara e com a.devida observâncà do determinado no arrigo 25 d^ I-e;
no 14.733/2021, qx assim dispõe:

"Án" 25, O edial deveá conter o objeto da licitação e as regns relativà à coarocação,
ao jtdanrmo, ) babilitafo, aos recursos e à lxnalidades da licitação, à fiscaliz:ção e à
geúo do contrato, à entrega ô objeto e à cond(ôes de pagarrnto."

' Neste ponto, a minuta do contrato deve conrcr as seguintes cláusula!: objeto,,preço e
condições de pagamento, vigência dotação orçamenúria. reajusúirento de preço, oU"grça"i a"
Cómàtante e Contratâda, fiscalização, pagarrefto, alterações, rescisão tontratual, penalidade§, norma
aplicada e ele(ão de foro, seguindo.o regramento do artigo 91 da NLLC
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' Nesta esteira, o anigo 92 e incisos da NLLÇ estabélece as cláusul,as que são necessárias

nos contratos administrativos, senão vejamos:

"Âtr 92 São oecessárüs em todo contrato cláusulas que esrabeleçam:

I - o objeo e sers elerqcmos caraqeúúcos;
II - a vincula$o ao edital de liciução e à fi'cposta do licirarte vencedor ou ao ato que
tiver auorizado a contraufo direu e à respecriva proposrâ;
III - a legislação aplicável à execu$<l do comrato, inclusive qua-oto aos casos omissos;
fV - o reginre de exea4ão ou a foma de fomecime*o; .

V - o preço e as condiçôes de gagamento, os crtérios, a data-base e a periodicidade do
reaiustanrno de preços e os crirérios dc atualização moneúà entre a data do
adirylecrnto das obrigaçôes e a do ef«ivo pâgaoeiúoi
VI - os critérios e a periodicidade ãa medição, qundo for o c:rco,'e o ptuzn yÀrà
liçidação e para pagarnenrol
VII - os prazos de inicio das etapas de exec\réo, conclusão, enrrega, otservação e'
recebioeno definiúvo, quardo for o caso;
\4II. o cÉdito pelo qual coreá a despesa, comâ indicaçào.tf classficação frmcional
progranrática e da categoü econômica:
IX - a nntú de risco, quando for o casol

X - o prazo para rcsposta ao pe-dido de repactuafo de preços, quando for o eso;
)(I - o prazo para rEsposta ao pedido de ÍEstabelecimefio do equi[brio econômico
Íia:-oceiro, quando for o caso;
)(II - as garantias oferecidas para assetura.r srr:l pleoa exeo4âo, q,."do exigida!
inclusive as que form oferccidãs lxlo conrratado no caso de anràcipação de ralores a

tínrlo de paga-oemo;
)§II - o prazo d€ gata!Íia mínisra do objeto, obsenado.s os prazos mírimos
estabeleciôs nesta lai e rus normas écdcas apJicáveü, e as condições de manuteoção
e assisência úcni:ao quando íor o caso;
XfV - os direitos e as respoasabilidades das panes, as penalidades cabívet e os ralores
das cukas e suas bases de áculo;
XV - as condiçôes de in:ponação e a data e a raxa de câmbio para conversão, qrurrdo
for o caso; XVI - a obriga$o do contragdo de rna.nrer, durante toda a execução do
contrato, em coryaribilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as condiçôes
exigidas para a habütafo aa üúação, ou para a qudificação, na coutralação dteta;
XVII - a obrigafo de o conrratado cumlrrir as exigências de regena de cargos preúta
em lei bem corrD €m ol[râs noroas eslxcíficas, parâ pessoa com deficiêacia para

r.abilitado da Previdência Social e para aprendi4
XVItr - o rnodelo de $stão do coírato, observados os reqúitos deÍioidos em
ÍegularrrcítÇ;
)(IX - os casos de extinçâo

'Ponanto, a minutâ do contrato deve encontrar-se consoante as cláusulas mínimas
devidamente ampandas rlal.:r ao 14.1fi/2A21.

8. PU.BLIEIDÂDE DO EDITAL E DOTERMO DO CONTRATO

Desaca:rros ainda que é bbrigatóú a dinrJgação e a mânutenção do inteiro teor do
edital de ücitação e dos seru ânexos e do termo de contrato no Ponal Nacional de C-ontrataçôes
Públicas e a publicação de extr:to do edital no Diário Oficial da Uniào, conforme determinam os an.
54, caput e §1", e eft. 94 daI*i no 74.133, de 2A21.

Destacamos tamMm que, apos a homologação do processo licitatório, é obrigatóú a
disponibilização no Ponal Nacional de Coítratações Públicas pNG) dos documentos elaborados na
fase preparatóú que porventura úo teúam integrado o edital e seus a[exos, conÍorrÍ]e determina o
àn. í, §3", da ki.no 14.133. de 2021
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9. AVALIA ODEC NFORMID E

Recorrrnda-se, outrossim, "in casu", a obsen ância do -disposto na lri de Licitaçào,
referente a infortnação e atestado da exiséncia de recursos financeiros para o pa'gamento das

obrigaç&s decorrentes do presente procedirnento.

perEnenrcs.

10. DO CUMPRIMENIO DO PRINCIPIO.DO FORMÁLISMO
MODERADO. POSICIONAMENTO DO TCU

fucornenda-se que no crrÍso do pregão, cumprà com o princípio do formaltmo
moderado, de modo a evitar restrição e desclassificação indevida no cuno do cename e evitaado
conratação indeüda e dewantajosa

Um exemplo está no Acórdão do TCU a segqir trÀnscrito,. que coÍsiderou
irregulâr a .inabilitação de um liciante .o, rrrão de úo ter apãsentado cópias àutenticadas de
sua documenta$o:

"A tÍ€gulaÍrdade foi caracterüada a pantr da irubilitaçâo do iastjruto em rimrde da

apreseoação de cópias aão autenticadas. E pacíÍico o emendimenro do rribunal de que
falhas san,iveis, rrrerafirente fom:ais, idenüicadas nas propostâs, nâo devem levrr
necessariaÍre!Íe à inabilitação, cabeodo à comissão julgadorr prornover as diligências

desdoadas a esclarecer dúúdas ou complenrentâr o processênrento do cenarire. TCU -
ACóRDÀo ]i4ol2or s PLENÁRId GR,ISIL. 2ô r 5, gúo nosso)."

O cename liciatório, embora teúa natureza fonnal, deve ultrapassar a burocracia
exacerbada e inútil, principaknent€ porque a finalidade do pÍôcesso deve ser a eficácia e a eficiência da
náquina pública.

Sendo assim, não se deve confundir o procedimento forrqal com.o formalismo.
Enqrunto o pi'imeiro é necessário ao p.rocesso e deve ser utilizado em qualquer certame, o segundo
trata de exigêrrcias inúteis e desnecessárias, que sornente prejudicam o andamento do processo e fazem
côm que a Administnção não contráte pelo menor preço, pre.júicando ainda a economicidade.

A Cone de Conus já se manifestou acerca da possibiüdade de serem priorizados ouros
ppcípios que evenmalmente se contrapoúam à legalidade e ao rigorismo forinal Traa-se do Acórrdâo
a seguir elencado:

"A observâncü das norus e das disposiçôes do edtal [...] deve ser apiicada mediante a

consideraçào dos prirrcípros basilares que noneiam o procedirnemo licitatório, denrre
eles os da eficiência e da seleção da oroposta mais vantaiosa. Dianre do caso

concreto, e a Íim de melhor vübilizar a concretização do interesse púbiico, pode o
prinçipio -da legalidade esuita _ser afasado frente a outros princípios. TCU -
Â@RDAO ]5712015 - PLENARIO (BRASIL,2015. grifo nosso)."

Portanto, o princípio do formalismo modetado não faz com que a contratação
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desrespeitÇ o edital da licitação, nem a legalidade. nem a isonomia. Ao contrário, esse princípio
resperu todos os outros e pggdza â satisfagão do
eficiência. Adenais, úando rxificar todo o elposto ate aqd é válido trazer à baih uechos das
recentes decisões do TCIIJ acerca do tem*

"À veda$o à inclusão de novo docurnento [...] não alcança docunrato ausente,
corrprobarório de condiçào atendida pelo licitante qr:ando aprese![ou sua propostâ,
que nâo foi j""t"dq çom os demais comprovantes de habilitaçâo e/ou da proposra, por
eqúvoco _ou falha o qual deveá_ ser solicitado e avaliaô pelo pcgoeiro. TCU -
A@RDAO 1211/2021- PI-ENARIO (BRÂSII- 2021). Nesse senddo, apesar de a
CA't 2N91/2021 fueça 64) ter srdo emioda em 9/3,22021. erra se refrre a "parucrpaçào
do eogenheiro químico [...] nos serviços descdtos a par.ar ü 1/6/202A, quaado foi
rnclúdo no quadro Écruco da emprcsa" 1...1, ponantu em mum€nr(, anlrnor à

realizaçâo do cenarne. TC'[J - A@RDAO 244/2A2! - PI-ENÁRIO (BRÂSIL,
2a20."

"A veda$o à incltrsão de novo docurnento [...] úo alcar4a docu-ornto ausenÉ.
coryrobatório de coudição ateodida pelo l.icitanre quaado âprcs€ntou sua ploposrâ,
que oão foi juoudo com os dermis comprorantes de habilitação e/ou da pioposta, por
eqúvoco ou falha. o qu+l deverü ser soliciudo e avaLado pelo pregoeüo medianre
diligência sarrrdon. TCU - A@RDAO2s68/2021 . PLENARIO (BRASIL,2021).'

"Por finl coÍno constatado, das oiro licitantes,. cinco foram inabüradas pelo
desçumprirneÂto das âlíoeas "b" e/ou "c" do item 15.4 do edital [...] outra emprtsa, for

irubilitada pelo oâo envio da proposta an-ra-lizada com o uldrno laoce và sisrema em aré

duas horx (item'15.5.1 do edital), o que dertotoq segundo o órgão irstn-ni"o,
forrnalisnqo exagerado dianre do obietiuo liciutório da melhor proposa. TCU -
A@RDAO 468/2022 - PRIMEIRA CAMARA (BRÁ5r1. 1022)."

"Coqstitui-se excesso de rigor a desclzssificação de Jicitarres por conra de erro forrnal
nÂ apresemaÉo da proposta e dâ docurrrntação exigidâ [...] 9,+.1 roroar nulos os atos

administntivos que inabil.itenm u enpêsas concore![es oo ârnbito do Pregão
Eletrônico oo 26/201A, bem cosro todos os atos deles decorrentes, os quais
desclassíicaram suas pÍopostás, bem como os que homologatam o cenaute- e
adjudicara.o o objeto, retornaado a avenç à fase de habüuçâo. TCU - ACôRDÁO
1e24l2011 - PLENARÍO (BRASTL. 2011).-'

Merece desaque arnbém a decisão do Superior Tnbunal de Justiça (ST) a respeito do
Érna em sede de lúndado de Segurança:

.I4ANDADO .DE SEGURANÇÀ . ADMINISTRATTVO. UOTAÇÂO.
PROPO§TA TECÀIÍCA INABILITAç{O. ARGL'IÇAO DE FÂLTA DE
,\SSINATURÀ NO LOCAL PREDETERIVIINADO. ATO ILEGAL. EXCESSO DE. IORMAUSMO. PRINCÍPIO DARAZOABIUDADE.

. L { inerprcgção dos_tcrmos_ do Edital úo,pode co.ndr.rzir a atos que acabem por
rm[erir a pópú_ finalidade ô procedincnro licrtatório, restringinó o núrnero de
concorrenres e prejudicaaô a escolha da rnelhor proposta
2. O ãto coator foi desproporciooal e desarrazoado, morrrnte rcndo em conta que aão
houve.íala de as'sinetura, puia e simples, mas assinaturas e rubricas fora-do local
preesabelecilo, o gue aão é súictme para inalidar a propost4 eüdelciando clart
cxcesso de formalisoo. Precederes.
3. Segunnça concedida- STJ - MS 5869/DF - PRI!ÍEIRÂ SEÇÂO (BRASIL, 2002,
giifo aosso) ."

Assim, resta evidente a imponânciâ desse princípio para â coretâ condução do cename.
Ignoá-lo pode vb a fazer com que o processo seia revogado ou até mesmo anulado, conlorme o gnu
da irreplandade aprcsentada Por firn, cabe destacar que os princípios que conduzÊm a mais

Página 12 de 13



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14 J0I||SSI00€
.t

formalidade nâo sâo vilões e úo devem ser desconsiderados. Pelo contrário, a formalidade e burocracia
trazida por eles levam a marcha processual a ter mais segurança jurídica. de forma que a intenção desta

análise é demonstrar a necessidade de ponderação dos principios.

Diante do exposto, opina essa assessoü pela possibiüdade da deflagração inicial da

licitação, desde que atendidas a; recomendaçôes e condições delineadas na fundamentação, exposas e

desde que comprovado que o objeto do referido cename atenda às necessidades do município,
devendo cumprii todos os reqúitos exigidos legalmente, fazendose mençào ao cumprimento do que

essbelece o Ediul anrcriormente inencionado, podendo pam taruo, proceder a respecdva

PI;BUCAÇÃO, para que sura seus jurídicos e legais efeitos

Salvo melhor Juízo. É o PARECER

11. CONCLUSAO

Jnazeiro do Norte / G., 27 de agosto de 2024

no atte
sls o

Porr.:alj,a.n" 0648 /2024
OAB ICE n" 2s.877

J
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AVISO DE LICITACAO
i Éolha N

Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N'2024.08.21.1

objeto da Licitação: Aquisição de máquinas de uso profissional para limpeza e asseio dos

equipamentos g..iaor p"tu §ecretaria úunicipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de

luur.i.o do Noite/Cn, conforme especificações constantes no Edital Convocatório'

Juazeiro clo Norte/CE, 21 de agosto de 2024

A Pregoeira oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado c1o ceará. no uso de suas atribuições

legais] torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando. através da

plãtaforma eletrônica www.bllcompras.com, por rn19ye-aio da Bolsa de Licitações do Brasil

iBLL;, certame licitatório, na modaiidade Pregâo n' 2024.08.21.1, clo tipo eletrônico, cujo objeto é

u eqílrlçao de máquinas de uso profissional para limpe"n e asseio dos equipamentos geridos pela

S"cretaria Municipál de Meio Ambiente e Sórviços Públicos de Juazeiro do Norle/CE, conforme

espe"ificaçoes apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos. com aberttlra marcada para

o dia 05 áe setembro de 2024, a partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das proposlas

comerciais ocorrerá a parlir do aia z3 de agosto cle 2024, às l7:00 horas. Maiores inlblmações no

Setor de Licitaçôes, sito na Rua InterventoiFrancisco Erivano Cruz, llu 120, Centro - CEP: 63 010-

015 - Juazeiro do Norte - cE - F'one: (88)3199-0363, no horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda

pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov br.

tz'
c'J-:r,

Iara Péreiíri de Sousa

Pregoeira Oficial do MunicíPio
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Aviso de Licitação Preqão Eletrônico no 2024.08.21.1. A Pregoeira Oficial do

Ívlunicípio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuiçÔes legais, torna

público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da

plataforma e letrônica www.bllcompras com, por lnte rmédio da Bolsa de Licitaçoes do

Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n" 2024.08.21 .1, do tiPo eletrÔnico,

cujo objeto é a Aquisição de máquinas de uso profissional para limPeza e asseio dos

equipamentos geridos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de

Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaÇões apresentadas junto ao Edital

Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 05 de setembro de 2024 
'

apartir das 09:00 horas. O início de acolhimento das p ropostas comerciais ocorrerá a

partir do dia 23 de agosto de 2024. às 17:00 horas. Ma iores informaçÕes no Setor de

Licitações, sito na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.0'10-

015 - Juazeiro do Norte - CE Fone (BB)3199-0363, no horário de 0B:00 às 14.00 horas

ou ainda Pe lo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov br' Juazeiro do Norte/CE, 21 de agosto de

2024. lara Pe reira de Sousa - Pregoeira Oficial do Município
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